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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL n. 109.2023 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2023 
 

Da Entrega dos Envelopes e Credenciamento– Da Sessão Pública: 

Entrega dos Envelopes – Envelope n.º 1 (Proposta de Preços) e Envelope n.º 2 (Documentos de 

Habilitação): 

a) Data/Hora: Dia 26 de outubro de 2023, até às 08h50min. 

b) Local: Setor de Licitações – Prefeitura de São Pedro de Alcântara. 

Abertura da Sessão: 

a) Data/Hora: Dia 26 de outubro de 2023, às 9hrs. 

b) Local: Sala de Licitações e Contratos – Prefeitura de São Pedro de Alcântara. 

 

LOCAL: SETOR DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA/SC, situada na Praça 
Leopoldo Francisco Kretzer, n. 01, Centro, CEP 88125-000 São Pedro de Alcântara/SC 
 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob o nº CNPJ: 01.613.101/0001-09, localizado na Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, 
Centro, torna público que realizará procedimento licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 

utilizando como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL a ser regida pela Lei Federal n 
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Decreto Federal 7.892 de 23 de Janeiro de 
2013 e suas alterações posteriores, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, bem como, a Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e suas 
alterações posteriores, em sessão pública em data e horário acima especificados. 
 
I – DO OBJETO 
1.1 - A presente Licitação tem por fim a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA MA-
NUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA, de acordo com os quantitativos estimados e es-
pecificações constantes no Anexo I – Detalhamento do objeto e Termo de Referência, partes inte-
grantes do presente edital. 
 
II – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
2.1 - Os interessados deverão apresentar, até a data e hora do recebimento, 02 (dois) envelopes 
fechados, cada um deles correspondendo a uma fase de forma a não permitir a sua violação, em 
cuja parte externa deverá constar: 

2.1.1 - Envelope nº 01 - Da Proposta 
 

ENVELOPE n.º 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – P.M.S.P.A. 

PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO – REGISTRO DE PREÇOS n.º 109.2023 
“RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ” 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
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2.1.2 – Envelope nº 02 - Da Habilitação 

ENVELOPE n.º 02 – HABILITAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – P.M.S.P.A. 

PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO – REGISTRO DE PREÇOS n.º 109.2023 
“RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ” 

 
2.2 - Os envelopes dos subitens acima (2.1.1 e 2.1.2), poderão ser colocados em 01 (um) envelope, 
mantendo as devidas separações (Envelope nº 01 - Da Proposta e Envelope nº 02 - Da Habilitação), 
bem como deverá obrigatoriamente vir em apenso a Declaração de Pleno Atendimento aos Requi-
sitos de Habilitação, mantendo na parte externa do referido envelope as seguintes informações: 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – P.M.S.P.A. 
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO – REGISTRO DE PREÇOS n.º 109.2023 

“RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ” 
 
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 - Poderá participar da presente licitação qualquer empresa que atue no ramo do objeto lici-
tado, sendo este comprovado através dos meios pertinentes (CNPJ, contrato social) e satisfaça as 
condições estabelecidas neste edital; 

3.1.1 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio; mem-
bro efetivo ou substituto da Comissão Permanente de Licitação, bem como Pregoeiro ou membro 
da Equipe de Apoio; 
3.2 - Estarão impedidas de participar direta ou indiretamente desta licitação: 

3.2.1 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores 
ou dirigentes da Prefeitura de São Pedro de Alcântara; 

3.2.2 - Empresas que estejam em regime de Falência ou Concordata, ou sobre as quais 
incida proibição legal de contratar com a Administração Pública em geral; 

3.2.3 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Ad-
ministração Pública; 

3.2.4 - Empresas suspensas do Cadastro Central de Fornecedores do Município de São Pe-
dro de Alcântara; 
3.3 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 
em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
3.4 - Qualquer manifestação nesta licitação condiciona-se à apresentação, pelo preposto da lici-
tante, de seu documento de identidade com foto e instrumento público de procuração ou instru-
mento particular, sem necessidade de reconhecimento de firma (procuração no ato do credenci-
amento, deverá ser reconhecida em cartório), mais o Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social 
ou Estatuto Social) em vigor. Em sendo proprietário ou sócio da empresa, deverá apresentar do-
cumento de identidade com foto e cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Esta-
tuto Social); 

3.4.1 - A não apresentação ou a incorreção dos documentos previstos no item anterior não 
desclassificará ou inabilitará a licitante, mas impedirá a pessoa presente de constar em ata, rece-
ber intimações, interpor recursos ou desistir de sua interposição; 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
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3.4.1.1 - Se for sanável o ponto em desacordo com o item anterior, poderá ser cor-
rigido na Sessão Pública; 
 
3.5 - Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto 
aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do 
domicílio ou sede da licitante; 
3.6 - O preposto e/ou representante legal das licitantes, durante as fases de propostas e habilita-
ção, poderá utilizar-se de telefone celular e/ou equipamentos eletrônicos, limitando-se a fazê-lo 
para uso restrito ao certame em tela, caso contrário, será convidado a retirar-se do recinto para 
não haver prejuízo aos trabalhos; 
3.7 - Quando em abertura de processo licitatório, só será permitido dirimir dúvidas ou discussões 
relacionadas ao processo que está sendo instaurado. 
 
IV – DO CREDENCIAMENTO 
4.1 - Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, serão chama-
das à mesa de abertura as licitantes para realização do credenciamento, para que apresentem os 
seguintes documentos: 

a) Tratando-se de Proprietário ou Sócio: 
- Cópia do documento de identidade de fé pública com fotografia; 
- Cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, devi-

damente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de 
Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administra-
dores. 

b) Tratando-se de Representante Legal: 
- Cópia do documento de identidade de fé pública com fotografia; 
- Instrumento público de procuração ou instrumento particular de procuração, com pode-

res para representar a empresa em licitações ou, especificamente, neste pregão e suas respectivas 
fases/etapas, inclusive formulação de lances em pregões, com reconhecimento de firma; 

- Cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, devi-
damente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de 
Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administra-
dores. 

4.1.1 - Os documentos exigidos nas letras “a” e “b” do item anterior poderão ser apresen-
tados em original, por qualquer processo de cópia autenticada/reconhecimento de firma por car-
tório competente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação, bem como por Pregoeiro 
ou membro da Equipe de Apoio, ou através da publicação em órgão da imprensa oficial; 
4.2 - Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admi-
tido, para esse efeito, um único representante por licitante interessada; 

4.2.1 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de 
uma empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, 
assim, deverá escolher dentre as empresas participantes qual será credenciada, exceto quando 
forem empresas que ofertarem propostas para lotes/itens diferentes; 

4.2.2 - Por motivo de força maior, poderá ser substituído o credenciado a qualquer mo-
mento por outro que atenda às condições de credenciamento; 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
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4.2.3 - Quando da necessidade de realização de nova sessão pública, poderá a empresa 
credenciar novo representante legal, mesmo que não tenha se credenciado na Sessão Pública an-
terior deste Pregão, observando o Princípio da Supremacia do Interesse Público, bem como os 
Princípios da Economicidade e da Competitividade; 
4.3 - A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para representar a lici-
tante no certame, bem como a não apresentação ou incorreção de algum documento de creden-
ciamento, implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lan-
ces verbais, lavrando-se em ata da Sessão Pública o ocorrido e, permanecendo tão somente no 
certame a sua proposta escrita; 

4.3.1 - Também, o não credenciamento ou a ausência de credenciado implicará na impos-
sibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se em 
ata da Sessão Pública o ocorrido e, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita; 
4.4 - O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá comprovar esta con-
dição, por meio de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (modelo opcional 
no Anexo IV deste edital) e a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial (emitido a menos 
de 90(noventa) dias) nos casos de ME e/ou EPP ou o Certificado da Condição de Microempreen-
dedor em caso de MEI, sob pena de não poder gozar dos direitos previstos nas Leis Complemen-
tares nº 123, de 15 de dezembro de 2006 e nº 147, de 07 de agosto de 2014, devendo ser apre-
sentada grampeada no lado externo de um dos envelopes subitens: 2.1.1 (Proposta) ou 2.1.2 (Ha-
bilitação); 
4.5 - O Pregoeiro realizará última chamada para proporcionar chance aos possíveis licitantes atra-
sados em credenciar-se, chamando todas as licitantes participantes (que entregaram envelopes). 
Caso não exista manifestação, dar-se-á por encerrada a etapa de credenciamento. 
 
V – DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABI-
LITAÇÃO 
5.1 - Apresentar a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme 
exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Anexo II do 
Edital, devendo ser apresentada grampeada no lado externo de um dos envelopes subitens: 2.1.1 
(Proposta) ou 2.1.2 (Habilitação); 

5.1.1 - A declaração deverá conter nome ou razão social e endereço completo, telefone, e-
mail da licitante, bem como assinada por pessoa com poderes para tal; 

5.1.2 - O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 
a referida declaração, em conformidade com o item 9.1.3. (Anexo IV do Edital); 
 
5.2 - Não atendidos os itens anteriores (5.1 e 5.2), implicará na imediata exclusão da licitante do 
certame, valendo este item para licitantes credenciadas ou não; 

5.2.1 - Em caso de exclusão da licitante do certame, os envelopes permanecerão sob 
guarda do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, até o final da sessão, momento que poderá ser devol-
vido, importando na preclusão do direito de participar da licitação, restando à Administração inu-
tilizar os envelopes se não procurados no prazo de 30 (trinta) dias. 
 

VI – DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE N 01 
6 - São requisitos da proposta de preços: 
6.1 - Ser datilografada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas e datada, contendo, se possível, nome ou razão social e endereço completo, 
telefone e e-mail da licitante, podendo ser utilizado o modelo do Anexo XI; 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
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6.2 - Discriminar em algarismos o preço unitário e total para cada item, especificando também o 
valor total global cotado em algarismos e por extenso, que deverá ser expresso em reais, com 
apenas 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência prevalecerá o valor total 
expresso por extenso; 

6.2.1 - Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, onde já estarão inclusos o trans-
porte dos materiais até os locais de execução dos serviços, mão de obra agregada para a entrega 
dos produtos, todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais 
e eventuais isenções), leis sociais, administração, lucros e qualquer despesa, acessória e/ou neces-
sária, não especificada neste Edital; 

6.2.2 - Declaração expressa de que os preços propostos compreendem todas as despesas 
com seguro, impostos, taxas e outros encargos que incidam sobre o objeto licitado; 
6.3 - Estar assinada pelo representante legal na última folha e rubricada em todas as folhas, pre-
ferencialmente numerada; 

6.4.1 - Na hipótese das propostas estarem em desacordo com o item anterior, estando 
presente o representante legal na sala onde estão sendo abertos os envelopes e, desde que devi-
damente comprovada a sua representatividade através de procuração com poderes para tal, a 
falta da assinatura poderá ser sanada no ato da constatação de tal fato; 
6.5 - Conter as especificações do item, marca e/ou fabricante e modelo, no que couber; 

6.5.1 - A licitante não poderá ofertar valores superiores aos máximos permitidos nos Ane-
xos, inclusive em relação aos valores unitários; 
6.6 - A proposta deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes dos Anexos, partes 
integrantes deste Edital, sob pena de desclassificação do item em desacordo; 
6.7 - Para comprovação de qualidade das luminárias LEDs,(se necessário)  a licitante vencedora, 
deverá apresentar em até 05(cinco) dias úteis após a declaração como vencedora: 

a) Catálogos técnicos e manuais das luminárias LED impressos ou em mídia digital (em por-
tuguês BR); 

b) Deverá constar no site do Inmetro como fabricante que atende as normas vigentes para 
Luminárias LEDs; 

c) Apresentar certificado do Inmetro, e estar presente na lista de produtos e serviços com 
conformidade avaliada de luminárias para Iluminação Pública Viária PT Inmetro nº 20/2017, publi-
cada em http://www.inmetro.gov.br/prodcert/certificados/busca.asp. 

d) Todas as luminárias tem potência estabelecida, mas poderão apresentar variação na po-
tência, desde que atendam o fluxo luminoso, que seria potência X eficiência luminosa. 
6.8 - Qualquer documento que componha o envelope de proposta de preços deverá ser apresen-
tado em original ou por qualquer processo de cópia perfeitamente legível, autenticado na forma 
da lei ou mediante cotejo das cópias com os originais por membro da Comissão Permanente de 
Licitação, ou publicação em órgão da imprensa oficial que, no caso de cópia, também deverá estar 
autenticada na forma da lei; 
6.9 - A documentação estrangeira deverá ser apresentada em original ou qualquer processo de 
cópia autenticada pelo respectivo Consulado, traduzida por tradutor público juramentado. 
6.10 - A licitante vencedora do certame deverá encaminhar detalhamento de sua proposta com os 
respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no 
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da data do encerramento da sessão. 
 
VII – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA FASE COMPETITIVA DE LANCES 
7.1 - Após o final da etapa de Credenciamento e verificação da apresentação da Declaração de 
Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e da comprovação da condição de Microempresa 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
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ou Empresa de Pequeno Porte, as propostas serão abertas e analisadas pelo Pregoeiro, auxiliado 
por sua Equipe de Apoio, quanto à sua aceitabilidade, conforme: 

a) Se o objeto ofertado é compatível com o objeto descrito no Edital e com as formalidades 
dele; 

b) Se o preço cotado na proposta escrita está excessivo de acordo com os preços praticados 
no mercado; 

c) Se o preço cotado na proposta escrita está inexequível de acordo com os preços pratica-
dos no mercado; 

d) Se todas as propostas entrarão na disputa, ou não, em observância ao subitem 7.10; 
e) Se todos os itens estão em conformidade; 
7.1.1 - Será enfatizada a análise da letra “a” do item anterior (objeto e formalidades), sendo 

observadas as letras “b” e “c” quando flagrantes, ou seja, de fácil percepção; 
7.2 - Será desclassificada a proposta da licitante que: 

7.2.1 - Deixar de apresentar quaisquer documentos solicitados no Capítulo VI – Da Proposta 
de Preços; 

7.2.2 - Estiver de forma omissa, incompleta ou incorreta que impeça a identificação do item 
licitado; 

7.2.3 - Não atender às especificações mínimas dos produtos/serviços, exigidas neste Edital; 
7.2.4 - Conflitarem com a legislação em vigor; 

7.3 - Não serão consideradas para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no 
Edital; 
7.4 - Ocorrendo divergência entre o preço unitário e total, será considerado o preço unitário; e 
ocorrendo divergência entre o valor expresso por extenso e em algarismo, será considerado o va-
lor expresso por extenso; 
7.5 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais falhas 
ou omissões na própria sessão pública, principalmente àquelas formais, e se for o caso poderá ser 
corrigido manualmente pelo representante credenciado da licitante; 
7.6 - Na apreciação das propostas o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá solicitar 
informações complementares, amostras e/ou prospectos, a fim de obter maiores informações so-
bre o produto e/ou serviço ofertado, o que deverá ser providenciado no prazo estabelecido na ata 
da sessão pública, sob pena de desclassificação; 

7.6.1 - No caso de não haver entrega da(s) amostra(s) e/ou prospecto(s), quando solici-
tada(s), ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou haver entrega de 
amostra(s) para análise fora das especificações técnicas previstas no Anexo I deste Edital, a pro-
posta da licitante será desclassificada, estando sujeita às penalidades e sanções previstas neste 
Edital e legislação vigente; 
7.7 - Depois de verificada a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, o Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas 
de preço para cada um dos itens objeto da presente licitação, os respectivos valores ofertados e, 
caso exigido no Capítulo VI do presente Edital, a marca, o modelo e o fabricante; 
7.8 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, classificará, PELO MENOR PREÇO GLOBAL, 
as propostas passíveis de ofertas de lances verbais, além de ser identificado o menor preço, fa-
zendo a devida ordenação das propostas de preços para cada item, em ordem crescente; 

7.8.1 - Participarão dos lances verbais e sucessivos por item ofertado o autor da proposta 
de menor preço e os autores das propostas que apresentem valores até 10% superiores, relativa-
mente, a de menor preço; 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
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7.8.1.1 - Caso existam empates e diversas empresas dentro da faixa dos 10% (dez 
por cento), subitem anterior, serão classificadas todas estas para que os autores participem dos 
lances verbais; 

7.8.2 - Caso não houver, no certame, pelo menos três propostas escritas de preços classifi-
cadas, conforme o subitem 7.8.1, o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, classificará as 
melhores propostas em até o máximo de 03 (três), exceto quando houver empate nas propostas, 
caso em que serão todos esses convidados a participar da etapa de lances (até o 3º menor preço); 
7.9 - Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos 
credenciados das licitantes classificadas. Tais lances verbais deverão ser formulados de forma su-
cessiva, em valores distintos e decrescentes, de forma razoável, sendo que o valor do primeiro 
lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada; 

7.9.1 -O(A) Pregoeiro(a) convidará os credenciados das licitantes a apresentarem, individu-
almente, lances verbais, a partir da proposta escrita classificada com o maior preço, prosseguindo 
sequencialmente, em ordem decrescente de valor; 

7.9.1.1 - A oferta de lances deverá ser efetuada pelo valor bruto para todos os lici-
tantes; 

7.9.1.2 - Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para ofere-
cer lances verbais apresentarem preços iguais, o sistema eletrônico usado pelo ente, fara a classi-
ficação automática dos licitantes. 

7.9.1.3 - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance 
verbal para o item em questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio; 

7.9.2 - Caso não se realizem mais lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e or-
denadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item, podendo registrar os 
menores preços de cada licitante classificado à etapa de lances, mesmo superiores ao menor preço 
final, devendo estes constarem em Ata da Sessão Pública para sanar eventuais problemas futuros 
e, se necessário for, a negociação; 

7.9.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, impli-
cará exclusão da licitante da(s) rodada(s) posterior(es) de oferta de lances verbais, ficando sua 
última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva; 

7.9.3.1 - Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificado a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 
7.10 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os lici-
tantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances, mas na fase de lances: 

7.10.1 - Caso o licitante que tenha proferido o lance mais bem classificado NÃO SEJA mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte, serão consideradas com ele EMPATADAS, as propostas 
formuladas por microempresas e empresas de pequeno porte, cujos últimos lances sejam até 5% 
superiores ao melhor preço; 

7.10.1.2 - Será oportunizado ao licitante mais bem classificado entre os empatados, 
conforme o item 7.10.1, apresentar proposta inferior ao preço vencedor, situação que, uma vez 
concretizada, importará na adjudicação do objeto licitado em seu favor; 

7.10.1.3 - Na hipótese do licitante mais bem classificado entre os empatados não 
apresentar proposta inferior ao preço vencedor da etapa de lances, serão convocados, se houve-
rem, remanescentes dentre os empatados, respeitada a ordem classificatória, para exercitarem o 
mesmo direito; 

7.10.1.4 - Caso não haja novas propostas pelos licitantes considerados empatados 
visando superar o preço originalmente ofertado pelo licitante vencedor da primeira etapa de lan-
ces, a este será adjudicado o objeto licitado; 
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7.11 - Não poderá haver desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 
penalidades e sanções constantes deste Edital e legislação vigente; 
7.12 - É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante; 
7.13 - O(A) Pregoeiro(a) poderá estipular parâmetros ou percentuais sobre os quais os lances ver-
bais devem ser reduzidos, desde que aceito pelos participantes da etapa de lances, bem como o 
tempo de oferecimento de lances; 

7.13.1 - Durante etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) poderá, a seu critério, alterar o decrés-
cimo mínimo estipulado no item anterior, desde que aceito pelos participantes da etapa de lances. 
7.14 - Declarada encerrada a etapa competitiva (todos os participantes declinarem da formulação 
de lances) e classificadas as propostas, o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, examinará 
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito; 

7.14.1 - O(A) Pregoeiro(a), auxiliado(a) por sua Equipe de Apoio, poderá negociar com o 
autor da oferta de menor valor com vistas à redução de preços; 

7.14.2 - Se a oferta não for aceitável, mesmo após a tentativa de negociação, o Pregoeiro, 
auxiliado por sua Equipe de Apoio, examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabili-
dade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital; 
 
7.15 - O(A) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o credenciado para que seja obtido 
preço melhor; 
7.16 - Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas as propostas, imediatamente será 
aberto pelo(a) Pregoeiro(a) o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) vence-
dora(s). 
 

VIII – DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE N 02 
8.1 - O Envelope de Habilitação deverá conter os documentos abaixo elencados, envelope lacrado 
e preferencialmente numerados sequencialmente, que constituirão a comprovação da: 

8.1.1 - Habilitação Jurídica 
8.1.1.1 - Registro Comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de 

Empresa Individual; 
8.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente regis-

trado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por 
Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; 

8.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada 
de prova da Diretoria em Exercício, devidamente registrado em cartório; 

8.1.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estran-
geira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.1.1.5 - Cédula de Identidade em se tratando de pessoa física. 
8.1.1.6 - A apresentação do documento de habilitação jurídica na fase de credenci-

amento substitui a apresentação na fase de habilitação, desde que em cópia autenticada em car-
tório ou, em caso de cópia simples, devidamente acompanhada do original para autenticação 
pelo(a) pregoeiro(a) ou membro da equipe de apoio durante a sessão. 
 

8.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
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8.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Geral 
de Contribuintes (C.G.C/MF ou CNPJ); 

8.1.2.2 - Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, a Dívida Ativa da 
União, bem como, a Seguridade Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil, através de Certidão Unificada, conforme disposto no Decreto 8.302 de 04 
de Setembro de 2014; Portaria MF nº 358, de 05 de Setembro de 2014 e Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 1751 de 02 de Outubro de 2014; 

8.1.2.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual da sede ou domi-
cílio da licitante, expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual, ou outro órgão competente; 

8.1.2.4 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal da sede ou do-
micílio da licitante expedido pela Secretaria de Finanças/Fazenda Municipal, ou outro órgão com-
petente.  

8.1.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) – CRS; 

8.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

8.1.3 - Qualificação Técnica 
8.1.3.1 - A proponente deverá comprovar capacidade técnica compatível com o ob-

jeto licitado, através de autorização para trabalhar na rede da Concessionária de Energia Elétrica - 
CELESC Distribuição SA . Tal comprovação deverá ser feita através da apresentação do Certificado 
de Registro Cadastral – CRC ou Homologação Técnica de Empreiteiras – HTE, ambos expedidos 
pela Celesc, autorização para trabalhar nas áreas da cooperativa CEREJ, através da apresentação 
do Certificado de Registro Cadastral – CRC ou Homologação Técnica de Empreiteiras – HTE e Ates-
tado de Capacidade Técnica, em nome da proponente, devidamente registrado no CREA, junta-
mente com a respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA, de execução de 
serviços compatíveis aos de maior relevância do edital, sendo: 

 Manutenção em Parque de Iluminação Pública – Comprovação Mínima de 1.000 pon-
tos. 

Deverá ser apresentado 01(um) atestado com a quantidade mínima exigida para o item 
supracitado, tendo em vista tratar-se de menos de 50% do item de maior relevância dos serviços 
a serem executados e a exigência visa tão somente comprovar a capacidade técnica mínima da 
licitante como forma de garantia à segurança da execução do objeto. No(s) Atestado(s) a ser(em) 
apresentado(s) deverá constar o carimbo/assinatura do CREA, devendo os dados constantes desse 
carimbo/assinatura corresponder com o Acervo Técnico. Serão aceitos somatórios de atestados 
para comprovação do quantitativo mínimo exigido se, e somente se, os serviços prestados nestes 
atestados tenham ocorrido de maneira concomitante. 

 Instalação de Luminárias. 
 

8.1.3.1.1 - O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel tim-
brado do órgão (ou empresa) emissor devendo conter, no mínimo, as seguintes informações: 

1) Razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;  
2) Descrição do objeto. Estes dados poderão ser utilizados pela Prefeitura 

para comprovação das informações. As informações que não constarem dos respectivos atestados 
poderão ser complementadas por meio de declaração, em papel timbrado da empresa, ou mesmo 
cópia do instrumento de contrato e edital, se for o caso. 
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8.1.3.1.2 - O Pregoeiro poderá solicitar para entrega posterior, caso julgue 
necessário, todas as informações pertinentes à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) for-
necido(s), devendo a licitante apresentar, dentre outros documentos, cópia do contrato e/ou Ata 
que deu suporte à contratação caso seja proveniente de órgão público, endereço atual da contra-
tante e local em que foi(ram) entregue(s) o(s) item(ns) ou prestado(s) o(s) serviço(s). 
 

8.1.3.2 - Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) a ser comprovado através de Certidão de Pessoa Jurídica 
junto ao Crea dentro do prazo de validade; 

8.1.3.3 - Declaração da empresa informando o(s) técnico(s) responsável (is) pela 
execução dos serviços, objeto deste edital, que deve ser, no mínimo, 1(um) engenheiro eletricista 
bem como o vínculo deste(s) com a mesma. 

8.1.3.4 - Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA, dentro do seu prazo 
de validade, do(s) profissional (is) responsável(is) técnico(s) da proponente acompanhada de Cer-
tidão de Acervo Técnico (CAT) emitido pelo CREA que comprove ter o mesmo se executado servi-
ços compatíveis aos de maior relevância do edital: 

 Manutenção em Parque de Iluminação Pública;  

 Instalação de Luminárias. 
 

8.1.3.5 - A comprovação do vínculo profissional a que se referem os subitens 8.1.3.3 
e 8.1.3.4 dar-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I - No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o 
número de registro e a qualificação) e contrato de trabalho; 

II - No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no 
órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante; 

III - No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço devida-
mente registrado em Cartório ou comprovação através da Certidão de Pessoa Jurídica no CREA 
de ser o responsável técnico da empresa. 
 

8.1.3.6 - A licitante poderá vistoriar o Município acompanhada por servidor desig-
nado para este fim que deverá ser agendada com dois dias que antecedem a abertura da licitação 
através do e-mail: compras@pmspa.sc.gov.br  ou licitacao@pmspa.sc.gov.br de vistoria nos locais 
onde serão realizados os serviços do objeto do Edital no Município de São Pedro de Alcântara  - 
Anexo V. Todos os custos associados à visita serão de inteira responsabilidade da licitante. A Lici-
tante poderá apresentar, a seu critério, em substituição ao Atestado de Vistoria, declaração formal 
assinada por seu Responsável, de que tem pleno conhecimento das condições dos serviços e pe-
culiaridades inerentes à natureza dos mesmos, e que assume total responsabilidade pela opção 
de não vistoria do(s) local(is) em que serão executados os serviços. 

8.1.3.7 - Declaração de que dispõem de instalações, aparelhamentos, equipamen-
tos, ferramentas e pessoal técnico especializado necessários à realização dos serviços objeto desta 
licitação, conforme estabelece o art. 30, § 6°, da Lei nº 8.666/93 e de acordo com a NR 18, con-
forme modelo do Anexo VI. 

8.1.3.8 - Declaração de autorização profissional emitida pelo(s) profissional(is) téc-
nico(s) responsável(is) da licitante indicado(s) no subitem 8.1.3.3, conforme modelo do Anexo VII. 

8.1.3.9 - Declaração de que a licitante cumpre a NR-7, NR-9, NR 10 e NR 35 do Mi-
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nistério do Trabalho, comprovando que a empresa está adequada às normas de segurança e me-
dicina do trabalho. 
 
NOTA: Justifica-se a exigência contida acima, pois os trabalhadores estarão expostos a trabalhos 
em altura com risco de queda e a energia viva ou rede energizadas com potencial risco de choques 
e arcos elétricos. Estes fatores devem ser tratados de forma séria e além da NR-10 e NR 35, existem 
as normas NR-7 e NR-9 do Ministério do Trabalho, que obriga as empresas a manterem planos de 
medicina e segurança no trabalho de seus empregados, assistidos por profissionais da área de 
segurança, como médico do trabalho. 

 
8.1.3.10 - Declaração que cumpre as normativas da CELESC N-321.0008, E-

313.0002, E-313.0078, I-313.0021, E-313.0085 e I-134.0025 disponíveis em: https://www.ce-
lesc.com.br/arquivos/normas-tecnicas. 
 
                         8.1.3.11.2 - Declaração ou comprovação de que cumpre as normas de destino am-
biental correto, com tratamento de resíduos das lâmpadas retiradas, nas condições ambientais 
vigentes com a POLITICA NACIONAL DE RESÍDUOS (Lei n º. 12.305/2010).  
                         8.1.3.11.3 - Apresentar os certificados de treinamentos dos eletricistas através de 
diplomas e/ou certificados de em Curso das normas NR-10 e NR 35 do Ministério do Trabalho. Se 
o diploma estiver em nome do funcionário, deverá apresentar o vínculo empregatício com a em-
presa licitante. 
 

8.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira 
8.1.4.1 - Certidão(ões) Negativa(s) de Falência ou Concordata expedida pelo distri-

buidor ou pelos cartórios de registro de falência e concordata da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

8.1.4.2 - Admitir-se-á empresas em situação de recuperação judicial, conforme en-
tendimento recente do Superior Tribunal de Justiça – STJ (AREsp 309.867/ES), desde que demons-
trem viabilidade econômica para a participação do certame. 

8.1.4.3 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 
anterior a esta licitação qual seja o do Exercício de 2022, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balance-
tes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.1.4.4 - As empresas sujeitas à apresentação de Escrituração Contábil Digital (ECD) 
nos termos do art. 2º do Decreto Federal nº 6.022/2007, com a utilização do Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), poderão apresentar em documentos impressos extraídos do livro digi-
tal o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado, os Termos de Abertura e Encerramento 
do Livro Digital e o Termo de Autenticação na Junta Comercial, todos emitidos pelo Programa Va-
lidador e Autenticador (PVA); 

8.1.4.5 - O Balanço Patrimonial das Sociedades Anônimas ou por ações deverá ser 
o publicado no Diário Oficial, dentro do prazo estabelecido na Lei nº 6.404/76 em seu art. 132; 

8.1.4.6 - O Balanço Patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito do “Li-
vro Diário”, indicando-se as folhas do “Livro Diário”, assinadas pelo contador da empresa, acom-
panhado de seus respectivos termos de abertura e encerramento, estes devidamente assinados 
pelo contador e pelo representante legal da empresa. O Balanço e os termos deverão estar regis-
trados na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos.   
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8.1.4.7 - No caso de empresas constituídas recentemente, estas deverão apresentar 
o Balanço de Abertura devidamente registrado e as demonstrações contábeis referentes ao perí-
odo compreendido do início das atividades até data próxima a abertura das propostas.  

8.1.4.8 - Para fins de avaliação da Capacidade Econômica Financeira a empresa de-
verá atender ao menos um dos seguintes requisitos: 

1) possuir Capital Social de valor não inferior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação devendo a comprovação ser feita através do Balanço Patrimonial OU 

2) possuir Patrimônio Líquido de valor não inferior a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação devendo também a comprovação ser feita através do Balanço Pa-
trimonial OU 

3) possuir e demonstrar a apuração dos Índices abaixo, representados por: 
 

LG = AC + RLP 

         PC + ELP  

 

LC =AC 

        PC  

 

SG = __AT___ 

        PC + ELP  

 

EG = PC + ELP  

              AT 

Onde:  

LG = Liquidez Geral AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo  

PC = Passivo Circulante  

ELP = Exigível a Longo Prazo  

LC = Liquidez Corrente  

SG = Solvência Geral  

AT = Ativo Total  

EG = Endividamento Geral 

 

 

4.- Somente serão habilitadas as licitantes que obtiverem os seguintes índices: 
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LG >1,00 LC > 1,00 SG >1,00 EG < 1,00 

 

 
8.1.4.8.1 - Para a comprovação através dos índices a licitante deverá, obri-

gatoriamente, apresentar as fórmulas devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
balanço, este assinado pelo contador e pelo representante legal da empresa; 

8.1.4.8.2 - Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
 

8.1.5 - Demais Declarações: 
8.1.5.1 - Declaração de Regularidade Social emitida pela Empresa atestando que 

atende ao inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo con-
dição de aprendiz) – modelo de uso facultativo – Anexo III do Edital. 

8.1.5.2 - Declaração de Inexistência de Vínculo Empregatício de Parentes, conforme 
modelo do Anexo VIII; 

8.1.5.3 - Declaração de Responsabilização pelo Conhecimento dos Requisitos do 
Edital, conforme modelo do Anexo IX; 

8.1.5.4 - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, conforme modelo do 
Anexo X; 
 
IX – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
9.1 - Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço 
global, o Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº 02 – Da Habilitação da autora da proposta 
de menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas 
neste Edital; 

9.1.1 - Após constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no 
Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto; 

9.1.2 - Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará 
e examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classi-
ficação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora; 

9.1.3 - Os licitantes “microempresas” ou “empresas de pequeno porte” deverão apresen-
tar, sob pena de desclassificação, toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que está apresente restrições; 

9.1.3.1 - Caso a documentação apresentada por “microempresa” ou “empresa de 
pequeno porte” vencedora do certame contenha restrição fiscal, será dado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período a critério do Pregoeiro, para que tal licitante 
apresente a documentação de habilitação regular e se dê a adjudicação e homologação do pregão; 
 
9.2 - Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste edital e em 
seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas, sendo a empresa inabilitada; 
9.3 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais falhas 
ou omissões na própria Sessão Pública, principalmente àquelas formais; 
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9.4 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) a que se refere o § 1º do art. 36 da 
Lei nº 8.666/93 e alterações, quando expedida pela Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcân-
tara, pertinente ao objeto da licitação, substituem os itens 8.1.1 e 8.1.2; 

9.4.1 - A substituição aplica-se somente aos documentos que constem como válidos no 
Certificado de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de São Pedro de Alcântara. A licitante de-
verá apresentar os documentos que constarem como vencidos, sob pena de ser inabilitada caso 
não apresente; 
9.5 - Os documentos exigidos no Capítulo VIII poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara, bem como por Pregoeiro ou mem-
bro da Equipe de Apoio, ou através da publicação em órgão da imprensa oficial; 

9.5.1 - Quando a autenticação for realizada por membro da Comissão Permanente de Lici-
tação da Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara, ou por Pregoeiro ou membro da Equipe 
de Apoio, preferencialmente a licitante deverá se apresentar antes do horário limite para entrega 
dos envelopes com os documentos a serem autenticados e os respectivos originais. Não sendo 
possível a antecipação da licitante para autenticação dos documentos, podem os mesmos serem 
autenticados quando da abertura dos envelopes desde que o representante legal possua os res-
pectivos documentos originais para serem conferidos; 
9.6 - Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos. Para os documentos 
que não apresentarem o prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias, com exceção do 
Atestado de Capacidade Técnica, subitem 8.1.3.1 do Capítulo VIII deste Edital em que não há prazo 
de validade a ser estipulado; 
9.7 - Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto 
aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do 
domicílio ou sede da licitante; 
9.8 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, após análise da documentação da empresa 
classificada para tal, fará anuncio de sua Habilitação ou Inabilitação; 
9.9 - O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro 
pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da efetiva contratação da licitação, após o que 
ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 05 (cinco) dias úteis, restando à Admi-
nistração inutilizá-lo se não procurado; 

9.9.1 - Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas 
da fase competitiva do certame (lances verbais), permanecerão sob guarda do Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio, até o final da Sessão, restando à Administração inutilizar os envelopes se não 
procurados no prazo de 30 (trinta) dias. 
 
X – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
10.1 - Na sessão pública do Pregão será lavrada ata da Sessão Pública circunstanciada, contendo, 
sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais 
apresentadas na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e 
as licitantes com intenção de recorrer, sendo os motivos registrados em ata; 

10.1.1 - A ata da Sessão Pública circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe 
de Apoio presente e por todos os prepostos das licitantes presentes, através dos interessados ou 
representantes devidamente credenciados; 
10.2 - Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo justo mo-
tivo assim caracterizado pelo Pregoeiro; 
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10.2.1 - Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro poderá de 
imediato determinar nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas, no mesmo ato, 
as licitantes presentes ou então posteriormente determinar uma nova data que deverá ser comu-
nicada a todos os licitantes participantes pelos meios de comunicação (telefone, e-mail entre ou-
tros) e também publicada no Mural Público da Prefeitura municipal de São Pedro de Alcântara; 

10.2.2 - Será lavrada ata da Sessão Pública a ser assinada por todos os presentes relatando 
todos os atos e fatos ocorridos até o momento da suspensão da sessão pública, inclusive os moti-
vos do adiamento; 
10.3 - O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma pro-
vidência administrativa ou analisar melhor as propostas/documentos do certame para o bom an-
damento dos trabalhos; 
 
XI – DA CONTRATAÇÃO: 
11.1 - O licitante vencedor para o fornecimento dos ITENS incluídos no contrato estará obrigado a 
celebrar os contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos 
respectivos anexos e na própria ata.  
11.2 - Da Convocação para assinatura do Contrato: 

11.2.1 - Transcorrido o prazo recursal e homologado o processo licitatório, o órgão requi-
sitante, convocará a licitante vencedora, que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da convocação, para assinar o termo de Contrato; 

11.2.2 - A empresa convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para 
assinatura do Contrato, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, 
condicionado o atendimento do requerido à aceitação dos motivos pela contratante; 

11.2.3 - Transcorrido o prazo sem que o Contrato seja assinado, o órgão requisitante, po-
derá, a seu critério, convocar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, 
para assinar Contrato em idêntico prazo e nas mesmas condições negociadas com a licitante ven-
cedora; 

11.2.4 - Havendo recusa injustificada por parte da licitante vencedora, de assinatura do 
Contrato, o órgão requisitante, cominará multa a empresa no valor equivalente a 20% (vinte por 
cento) calculado sobre o valor anual estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções 
previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e neste Edital. 
11.3 - Da vigência do Contrato: 

11.3.1 - A adjudicação e o contrato provenientes do presente processo licitatório terão vi-
gência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato. Podendo ser re-
novado por períodos sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57 da 
Lei 8.666/93, através de termos Aditivos, não constituindo renúncia ou alteração de tal prazo a 
confecção de contrato com prazo inicial de vigência limitada às dotações vigentes do exercício em 
execução. 

11.3.2 - A qualquer momento poderá a Administração revogar o contrato derivado da pre-
sente licitação, por motivo de interesse público devidamente justificado pela Administração, 
sendo assegurado à empresa contratada o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. 
Também fica reservado à Administração o direito de revogar o contrato a partir do décimo terceiro 
mês da contratação, mediante comunicação à empresa contratada com no mínimo noventa dias 
de antecedência. 

11.3.3 - O prazo para início da execução dos serviços será após assinatura do contrato. 
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11.3.4 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor ou co-
missão especial designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

11.3.5 - O Contrato firmado poderá ser rescindido pela Contratante, a qualquer tempo, nas 
hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

11.3.6 - Da rescisão contratual decorrerá o direito de a Contratante, incondicionadamente, 
reter os créditos relativos ao Contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao 
cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste Edital, no 
Contrato e em lei, para a plena indenização do erário; 

11.3.7 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratante são as previstas 
na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no Edital e no Contrato. 
 
11.4 - Da execução do Contrato: 

11.4.1 - São partes integrantes do Contrato, como se transcritos estivessem, a presente 
licitação, seus anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações apre-
sentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação; 

11.4.2 - A contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da pres-
tação do serviço, para representá-la na execução do contrato; 

11.4.2.1 - Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou con-
tratados da contratante, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Admi-
nistração Pública e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada. 
 
11.5 - Da alteração do Contrato: 

11.5.1 - O Contrato poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no artigo 65, 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;  

11.5.2 - O contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessário até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato; 

11.5.3 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta con-
dição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 
11.6 - Dos serviços contratados e executados: 

11.6.1 - A fiscalização, aceitação e rejeição, pelo Órgão contratante, dos serviços executa-
dos pela contratada e suas consequências, atenderão ao que se encontra definido no Edital e seus 
anexos. 
 
XII – DO PAGAMENTO 
12.1 - Os serviços executados e materiais empregados serão pagos conforme a demanda necessi-
tada/solicitada e efetiva utilização e mediante aprovação pela fiscalização das medições que de-
verão ser apresentadas mensalmente e após a aprovação/comprovação do responsável. 

12.1.1 - O pagamento dos serviços será feito pelo Município de São Pedro de Alcântara, 
com prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da comprovação da regularidade da docu-
mentação fiscal apresentada e respectiva emissão da Nota Fiscal referente ao período e à medição 
aprovada. 

12.1.2 - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, o 
documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de correção, 
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não devendo ser computado esse intervalo de tempo, para efeito de qualquer reajuste ou atuali-
zação do valor contratado.  

12.1.3.- De acordo com a Lei no 9.430/1996 e legislação complementar será retida a alí-
quota dos impostos e contribuições devidas, conforme o caso, IN N°1234/2012 e Decreto munici-
pal n°182/2023 (CSLL, COFINS, PIS/PASEP, IR) a título de antecipação, exceto para os optantes pelo 
SIMPLES que deverão apresentar anexa à Nota Fiscal, Declaração na forma do anexo IV constante 
na IN SRF no 480 de 15/12/2004; 
 
12.2 - A fornecedora deverá apresentar, obrigatoriamente, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, 
a Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, sede ou domicílio da contratada, 
demonstrando sua regularidade; 
12.3 - A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura informações sobre o produto, 
tais como: a MARCA sob o qual o mesmo é comercializado, Fabricante, e o prazo de validade do 
produto. Além de mencionar o número da Autorização de Fornecimento (AF), Contrato, o número 
da Licitação e do Processo Administrativo. 
12.4 - Também será obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal/Fatura os seguintes dados 
bancários para pagamento: número do banco, número da agência com dígito, número da conta 
corrente com dígito. 
 
XIII – DA FORMA DE EXECUÇÃO 
13.1 - A forma de execução deve atender as especificações técnicas, os quantitativos e os serviços 
técnicos correlatos descritos neste edital e em seu Anexo I e deverá iniciar a execução em até a 
partir da assinatura do contrato; 
 
XIV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 - O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta do 
Orçamento do Município de São Pedro de Alcântara, para o exercício vigente. 
 
XV – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
15.1 - Assinado o Contrato, a execução de seu objeto ficará condicionado a observância das nor-
mas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações. 
 
XVI – DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS 
16.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital apontando as falhas ou irregularida-
des que o viciou, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil, que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 

16.1.1 - A ausência de resposta da Administração à impugnação apresentada, não impedirá 
a licitante de participar da abertura desta licitação, sendo essa respondida, posteriormente, na 
hipótese da impugnação não prejudicar as propostas; 
 
16.2 - Até o 2º (segundo) dia útil, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório; 

16.2.1 - Quaisquer dúvidas sobre o presente edital deverão ser objeto de consulta à Comis-
são Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara, via correio, e-
mail ou através do protocolo no Setor da aludida Comissão; 
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16.2.2 - As dúvidas encaminhadas eletronicamente deverão ser endereçadas exclusiva-
mente para o endereço: compras@pmspa.sc.gov.br, devendo constar a identificação da empresa 
e/ou cidadão solicitante; 

16.2.3 - Os esclarecimentos ao edital serão publicados no site da Prefeitura Municipal de 
São Pedro de Alcântara; 

16.2.4 - A perfeita compreensão do edital se dá somente mediante leitura atenta do con-
teúdo de todas as suas páginas, pois os dispositivos nela contido se complementam a fim de defi-
nirem as regras do certame. Portanto, recomenda-se aos interessados em participar da presente 
licitação, antes de oferecer qualquer pedido de esclarecimento, efetuar uma leitura completa do 
edital e procurar esclarecer suas dúvidas em um único documento, se for possível, evitando trans-
tornos ao certame; 
 
16.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, observando-se os prazos, no caso de alteração do teor das propostas técnicas e de pre-
ços; 
16.4 - Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro deverá ma-
nifestar imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe conce-
dido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que come-
çarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada vista dos autos; 
16.5 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
licitante; 
16.6 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 
16.7 - Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 
16.8 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
16.9 - O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada ou impressa através de 
processamento eletrônico de dados, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal ou 
preposto da recorrente; 
16.10 - O recurso deverá ser entregue no setor de Licitações e Contratos, endereçado ao mesmo, 
podendo ser encaminhado por e-mail, no endereço eletrônico: compras@pmspa.sc.gov.br; 

16.10.1 - À parte que interpuser recurso por meio de e-mail, deverá providenciar a juntada 
da via original nos respectivos autos, no prazo de máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena 
do não conhecimento deste; 
16.11 - O recurso será recebido pelo Pregoeiro e será processado conforme determina a Lei 
10.520/02; 
16.12 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação 
à licitante vencedora; 
16.13 - Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, no setor 
de Licitações na sede da Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara; 
16.14 - A ocorrência de recursos de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retarda-
mento de execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, aplicar a pena estabelecida em lei. 
 
XVII – DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
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17.1 - As empresas que não cumprirem as obrigações assumidas na fase licitatória e/ou de execu-
ção do contrato estão sujeitas às seguintes sanções:  

a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária, não superior a 5 (cinco) anos, na modalidade de pregão, e não 

superior a 2 (dois) anos para as demais modalidades, aplicada segundo a natureza e a gravidade 
da falta cometida; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública; 
 
17.2 - A advertência será emitida pela Administração, quando o contratado descumprir qualquer 
obrigação; 
17.3 - A multa será imposta à contratada pelo atraso injustificado na entrega ou execução do con-
trato, de acordo com as alíquotas a seguir:  

a) 0,33 % (zero, trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução 
de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 
(nove, nove por cento); 

b) 10 % (dez por cento) em caso de não entrega do objeto ou não conclusão do serviço ou 
rescisão do contrato por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;  

c) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega; 

17.3.1 - O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias 
da empresa, ou cobrado administrativa ou judicialmente; 

17.3.2 - Sempre que a multa ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor 
excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial; 

17.3.3 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 
do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do serviço; 

17.3.4 - A multa será aplicada quando o atraso for superior a cinco dias; 
17.3.5 - A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades; 

17.4 - A suspensão impossibilitará a participação da empresa em licitações e/ou contratos, ficando 
suspenso o seu registro cadastral no Cadastro Geral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
São Pedro de Alcântara, de acordo com os prazos a seguir:  

a) por até 30 (trinta) dias, quando aplicada a pena de advertência emitida pela Administra-
ção e a empresa permanecer inadimplente; 

b) por até 90 (noventa) dias, quando a empresa interessada solicitar cancelamento da pro-
posta após a abertura e antes do resultado do julgamento; 

c) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização 
de fornecimento ou assinar o contrato; 

d) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou par-
cial da autorização de fornecimento e/ou do contrato; 

e) por até 12 (doze) meses, quando a empresa praticar atos que claramente visem à frus-
tração dos objetivos da licitação; 

f) por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a empresa apresentar documentos fraudulen-
tos nas licitações; 

g) por até 5 (cinco) anos quando, na modalidade de pregão, a fornecedora convocada den-
tro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, que ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, que não mantiver a proposta, que falhar ou fraudar na execução do contrato, que 
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se comportar de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; e 

h) até a realização do pagamento, quando a empresa receber qualquer das multas previstas 
no item anterior. 

17.4.1 - A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário Oficial 
do Município, implicará na suspensão da fornecedora junto ao Cadastro Geral de Fornecedores da 
Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara; 

17.4.2 - A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de 
reincidência; 
17.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada pela Prefeitura Municipal de São Pedro de Al-
cântara; 

17.5.1 - A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo-
tivos que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autori-
dade que a aplicou; 

17.5.2 - A declaração de inidoneidade terá seus efeitos extensivos a toda Administração 
Pública; 
17.6 - As empresas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou 
que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do re-
gistro no Cadastro Geral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara, es-
tarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF ou da obtenção 
do registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais 
modalidades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e 

b) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior. 
17.7 - As sanções previstas neste edital poderão também ser aplicadas às empresas ou profissio-
nais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; e 

b) tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
17.8 - Compete à Comissão de Licitação ou ao Pregoeiro a indicação das penalidades previstas 
neste Regulamento, cuja aplicação dependerá da homologação da autoridade competente do ór-
gão ou entidade; 
17.9 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas neste 
edital, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à 
autoridade competente do órgão ou entidade; 
17.10 - As penalidades aplicadas serão registradas na Prefeitura Municipal, no Cadastro Geral de 
Fornecedores do Município; 

17.10.1 - Homologadas e publicadas as penalidades, a Administração as encaminhará ao 
Cadastro Geral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara, para registro. 
 
XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 - Fazem parte integrante deste edital de Licitação: 

 Anexo I – Projeto Básico 

 Anexo I.A – Memorial Descritivo; 

 Anexo I.B – Termo de Referência; 

 Anexo I.C – Planilha Orçamentária; 

 Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
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 Anexo III – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; 

 Anexo IV – Modelo de Declaração Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

 Anexo V – Declaração de Vistoria; 

 Anexo VI – Declaração conforme art. 30, § 6°, da Lei nº 8.666/93 e de acordo com a NR 
18; 

 Anexo VII – Declaração de Autorização Profissional; 

 Anexo VIII – Declaração de Inexistência de Vínculo Empregatício de Parentes; 

 Anexo IX – Declaração de Responsabilização pelo Conhecimento dos Requisitos do Edi-
tal; 

 Anexo X – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

 Anexo XI – Modelo de Proposta; 

 Anexo XII – Minuta do Contrato; 
 
18.2 - A Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara reserva-se o direito de anular seus pró-
prios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial (Supremo Tribunal Federal - STF, Súmula nº 
473); 
 
18.3. - Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre em greve, 
se a licitante não possuir documento com prazo de validade vigente, deverá apresentar o docu-
mento vencido, juntamente com a comprovação de que o órgão expedidor se encontra em greve 
através de: cópia de matéria e/ou reportagem em jornais ou revistas e/ou declaração do próprio 
órgão expedidor; 
 
18.4 - Caso a empresa licitante seja isenta de algum documento exigido no presente edital, deve a 
mesma fazer prova, dentro do envelope da fase correspondente à exigência, através de declaração 
do órgão expedidor do aludido documento; 
 
18.5 - A apresentação de documentos exigidos no presente Edital poderão ser extraídos através 
dos Sites dos Órgãos Competentes (Internet), estando sujeitos a comprovação e confirmação junto 
ao Site do Órgão Competente, salvo disposição em contrário; 
 
18.6 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderá relevar omis-
sões puramente formais, desde que não seja infringido o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório; 
 
18.7 - A Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara, na forma do disposto no § 3º do art. 43, 
da Lei nº 8.666/93 e alterações, reserva-se no direito de promover qualquer diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo relativo a esta licitação; 
18.8 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
quaisquer documentos relativos à presente licitação; 
18.9 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá solicitar parecer técnico interno ou 
externo em qualquer fase da presente licitação; 
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18.10 - O julgamento e a classificação das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, auxiliado 
por sua Equipe de Apoio, que se reserva o direito de desclassificar as propostas em desacordo com 
este edital ou ainda que se revelarem manifestamente inexequíveis. 
18.11 - Fica eleito o foro da Comarca de São José/SC, com renúncia a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste edital. 
 
 
 
 
 

São Pedro de Alcântara/SC, 03 de outubro de 2023. 
 
 
 
 

_______________________________ 
 

CHARLES DA CUNHA  
Prefeito Municipal  
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ANEXO I 

 

PROJETO BÁSICO 

 
 
 
 
Composto por: 
Anexo I.A – Memorial Descritivo; 
Anexo I.B – Termo de Referência; 
Anexo I.C – Planilha Orçamentária 
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ANEXO I.A 
 
 
 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE ILUMINA-

ÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA/SC 
2023 
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1. SITUAÇÃO ATUAL 

O sistema de iluminação pública do município de São Pedro de Alcântara apresenta as se-
guintes características: 

 Número de lâmpadas instaladas: Aproximadamente 1.900 

 Luminárias: predominantemente abertas sem alojamento para reator. 

 Lâmpadas: predominantemente a vapor de sódio de 70W. 

 Reatores: eletromagnéticos de baixa perda e alto fator de potência. 
 
Cerca de 98% das unidades de iluminação pública estão instaladas em ponta de braços e as 

demais estão instaladas em avenidas, praças, monumentos, prédios históricos ou outros logradou-
ros públicos, em postes específicos para iluminação pública, ou ainda em unidades subterrâneas. 

 
Os sistemas de proteção e comando são efetuados por relés fotoelétricos ou foto eletrôni-

cos, chaves magnéticas de iluminação pública e quadros de proteção e comando. 
 
Os circuitos das unidades de iluminação, não instalados nos postes da concessionária, são 

subterrâneos ou embutidos, em eletrodutos. 
 
Para um atendimento satisfatório de todo o sistema de iluminação pública do Município de 

São Pedro de Alcântara, os serviços serão considerados únicos e interligados, dependentes entre 
si e executados de forma continuada. 

 
2. DEFINIÇÕES E NORMAS A SEREM UTILIZADAS 

Por unidade de iluminação pública (IP) entende-se uma luminária ou projetor, completo com 
todos os acessórios necessários ao seu funcionamento. Caso a luminária ou projetor contenham 
mais de uma lâmpada, o número de unidades equivalerá ao número de lâmpadas, sendo isto ne-
cessário para a compatibilização com os procedimentos adotados pela CELESC Distribuição SA e 
pela Cooperativa CEREJ, no faturamento da energia consumida pelo sistema. 

 
O número de unidades de iluminação deve ser permanentemente atualizado para suprimir 

as unidades retiradas e acrescer as unidades instaladas no mês. 
 
Esta contratação contempla além da execução dos serviços (mão de obra e equipamen-

tos/ferramentas) a execução completa dos serviços e o fornecimento de todos os materiais neces-
sários. 
 

3. MAPA DO CENÁRIO DO MUNICÍPIO 
 

O Município de São Pedro de Alcântara possui em torno de 1.377 pontos de Iluminação Pública na Área Ur-

bana, e em torno de 450 pontos de Iluminação Pública na Área Rural. Possui um perímetro de 350 KM de estrada de 

chão em suas áreas urbanas e rurais. 
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A manutenção do sistema de iluminação pública engloba todos os locais que possuam ilumi-

nação, e que sejam públicos, incluindo vias, pontes, praças, jardins, canteiros, ginásios, placas, mo-

numentos, entre outros, sejam em área urbana ou rural. 
 

 

 

Disponível para visualização de estradas asfálticas e vicinais: 
 

https://www.google.com/maps/place/S%C3%A3o+Pedro+de+Alc%C3%A2ntara+-+SC/@-27.5893847,-

48.8323802,13z/data=!4m6!3m5!1s0x9520b0d9383bc3e9:0x66dc716f12cb5f19!8m2!3d-27.5666854!4d-

48.8019873!16s%2Fm%2F09ry2n4?entry=ttu 

 

4. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços será realizada de forma ampla e completa, e contemplará as se-
guintes atividades além da utilização de software de gerenciamento e controle de todo o sis-
tema: 

 Manutenção preventiva e corretiva; 

 Eficientização e modernização do sistema de iluminação pública; 

 Serviços adicionais não especificados; 

 Fornecimento de materiais. 
 

4.1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

Por manutenção preventiva e corretiva entenda-se a manutenção de todo o sistema de ilu-
minação pública, seja de rotina ou emergenciais. 
 
Os serviços de manutenção correspondem a todas as atividades de inspeção, substituição e repa-
ros em equipamentos, acessórios e redes elétricas, incluindo o fornecimento e a aplicação dos 
materiais necessários para assegurar o seu funcionamento normal. 
 
A manutenção do sistema de iluminação pública engloba todos os locais que possuam iluminação, 
e que sejam públicos, incluindo vias, pontes, túneis, praças, jardins, canteiros, ginásios, placas, 
monumentos, igrejas e demais prédios públicos de valor histórico, entre outros, sejam em área 
urbana ou rural. 
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Os serviços serão acionados através do Gabinete do Município de São Pedro de Alcântara, que 
receberão as reclamações dos munícipes e também do sistema de tele atendimento da contra-
tada, gerando as ordens de serviços. As determinações da FISCALIZAÇÃO também serão repassa-
das à equipe da contratada para providências. 
 
A contratada ficará obrigada a manter todas as informações atualizadas, informando o status de 
cada serviço, com o intuito de dar o retorno dos serviços realizados. 
 
Na manutenção preventiva as atuações da contratada se darão por meio de rondas noturnas, de 
forma planejada e organizada, devendo a mesma elaborar um roteiro contendo o itinerário e os 
dias programados. 
 
Preventivamente, para reduzir a perda de rendimento das luminárias, a FISCALIZAÇÃO poderá de-
terminar a limpeza completa do conjunto da unidade, recomendando-se a periodicidade de dois 
anos. 
A manutenção corretiva será feita em função dos problemas encontrados pela equipe de ronda, 
pelo atendimento das reclamações dos munícipes, por determinação da FISCALIZAÇÃO, ou para 
atender situações que envolvam questões de segurança e exijam atendimento imediato. 
 
A contratada deverá observar as condições mecânicas das unidades de IP, inclusive soldas, para-
fusos, junções e outras, solucionando todo e qualquer problema no parque de iluminação. 
 
Abaixo segue alguns dos serviços a serem executados: 

 Substituição de lâmpada; 

 Substituição de relê; 

 Substituição de reator; 

 Substituição ou conserto de base para relê; 

 Substituição ou conserto de chave magnética; 

 Substituição ou conserto de luminária; 

 Substituição ou conserto de braço; 

 Substituição ou conserto de conector; 

 Substituição ou conserto de bocal; 

 Substituição ou conserto de poste ornamental; 

 Substituição de disjuntor em chave magnética; 

 Substituição de disjuntor residual diferencial em poste ou braço ornamental; 

 Substituição ou conserto da fiação interna em braço da rede; 

 Substituição ou conserto de fiação em dutos subterrâneos; 

 Substituição ou conserto de fiação poste ou braço ornamental; 

 Conserto de emenda; 

 Retirada de materiais estranhos ao sistema de iluminação pública, como por exemplo, ga-
lhos de árvores, vegetação, objetos indevidos, entre outros; 

 Substituição de parafusos, porcas e demais acessórios de fixação mecânica dos pontos de 
iluminação pública; 

 Substituição ou conserto de cabos elétricos de controle de iluminação pública em um vão 
(espaço entre dois postes); 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
mailto:licitacoes@pmspa.sc.gov.br


 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA 
CNPJ: 01.613.101/0001-09 
Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro, CEP: 88125-000 
Fone: 48-32770122 
www.pmspa.sc.gov.br                     licitacoes@pmspa.sc.gov.br 

 

Página 30 de 70 

 Preencher relatório das atividades realizadas, dos materiais empregados e das condições 
de segurança do local; 

 Realizar o descarte das lâmpadas e demais componentes inservíveis, de acordo com a le-
gislação vigente. 

 
Os serviços indicados são exemplificativos e não limitam a atuação da contratada, mas fazem parte 
da execução global da manutenção do parque de iluminação pública do Município de São Pedro 
de Alcântara. 
 
Os serviços de manutenção possuem uma complexidade técnica relevante, como por exemplo, na 
manutenção de um ponto apagado, onde a equipe deverá realizar todo um procedimento de de-
tecção de falhas, com o impedimento da incidência de luz sobre o sensor do relê ou da chave de 
comando em grupo, verificando seu funcionamento e realizando a substituição da lâmpada. Se 
com a substituição da lâmpada o ponto não acender, o eletricista irá substituir o relê. Se com a 
substituição do relê o ponto vier a acender, deverá ser verificado o estado da lâmpada anterior-
mente retirada, instalando-a novamente na luminária. Esta somente deverá ser substituída se efe-
tivamente e comprovadamente estiver com defeito. Conforme a contratada for realizando as ma-
nutenções e realizando o cadastro destas no sistema de gerenciamento, o próprio sistema irá in-
formar se o item está em garantia ou não, devendo este ser substituído e cobrado somente em 
caso de não incidência de garantia. Este breve procedimento é orientativo, podendo cada empresa 
adotar procedimentos específicos, mas ficarão condicionados à eficiência e ao controle de mate-
riais aplicados. 

 
Conforme orientação do Plano Nacional de Eficiência Energética, disponível em 

http://www.mme.gov.br/mme/galerias/arquivos/PlanoNacEfiEnergetica.pdf, as lâmpadas de va-
por de mercúrio serão substituídas por lâmpadas de vapor de sódio, conforme indicação do Qua-
dro 7 do documento (pág. 85). Assim, sempre que houver a necessidade de manutenção de um 
ponto de iluminação com lâmpada vapor de mercúrio, este será substituído por equipamentos a 
vapor de sódio (lâmpada e reator) ou tecnologia LED.  

 
Reafirmando, quando da substituição de pontos de iluminação pública por outro tipo ou po-

tência, a contratada deverá elaborar um projeto, informando o endereço completo do ponto de 
IP, com a indicação do número do FU mais próximo (código utilizado pela Celesc ou Cooperativa 
para identificar alguns de seus componentes – transformadores/chaves fusíveis), a situação atual 
e a nova situação do ponto de IP. Para atendimento à demanda de manutenção do parque de 
iluminação pública, a contratada deverá disponibilizar a seguinte estrutura: 
 

4.1.1 EQUIPE DE TRABALHO 
Um (1) profissional eletricista, com experiência mínima de 3 anos na função; 
Um (1) motoristas/ajudante de eletricista, com habilitação para conduzir veículos até 4,0 

ton. 
 
A equipe deverá prestar os serviços, conforme demanda e necessidade de atendimento, de 

segunda a sexta-feira das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas, podendo ser em datas fixas 
ou a chamado. Poderá o CONTRATANTE solicitar atendimento, em caso de emergência, em horá-
rios como finais de semana e feriados. 
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Observação: Todos devem possuir qualificação para realizar serviços em redes de distribui-
ção de energia elétrica e possuírem treinamento conforme determinação da Norma Regulamen-
tadora Nº10 (NR10) e Nº 35 (NR 35), para a realização de serviços de instalação, devidamente 
autorizados por engenheiro eletricista. 

 
Uma (1) caminhonete com no máximo 5 (cinco) anos de uso, capacidade mínima 1,0ton., 

equipada com cesto elevatório hidráulico, para trabalhos em até 9m de altura em relação ao solo, 
caixa de ferramenta e materiais, em chapa de aço pintada ou fibra, padrão CELESC. 
 

A contratada deverá manter uma equipe de plantão, os quais serão acionados para atendi-
mentos de emergências, em casos que envolvam riscos de acidentes com pessoas ou em situações 
que ofereçam risco ao patrimônio público ou particular. Os atendimentos emergenciais fora do 
horário acima estipulado serão medidos e pagos conforme sua utilização. 

 
Todos os materiais necessários à execução dos serviços de manutenção deverão ser forne-

cidos pela contratada, e serão pagos mediante comprovação de aplicação dos mesmos e aprova-
ção pelo fiscal da contratante. Todos os materiais e equipamentos fornecidos pela CONTRATADA 
deverão ser absolutamente novos. Todos os materiais e equipamentos caracterizados como irre-
gulares nesta verificação deverão ser substituídos por outros novos, sem qualquer ônus para o 
contratante. 

 
Todos os encargos e provisões, uniformes e equipamentos de segurança individual e coleti-

vos são de caráter obrigatório e deverão estar previstos nos custos da contratada. 
 
Dentre as atividades de manutenção, estão o levantamento de materiais, projetos, verificações e 
inspeções, e a execução dos serviços propriamente dita. 
 
A contratada deverá realizar testes periódicos nas instalações, verificando o funcionamento do 
sistema, acionando o sistema e constatando falhas elétricas e verificando ainda as condições físicas 
e mecânicas da instalação. 

 
A equipe operacional deverá possuir as seguintes ferramentas e equipamentos de uso indi-

vidual: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 

1 Capacete aba total classe B 2 

2 Cinto de segurança para eletricista 4 pontos 1 

3 Talabarte de segurança regulável de corda 2 

4 Travaqueda para corda 12 mm 2 

5 Corda de linha de vida 12mm (25 metros) 1 

6 Mosquetão ova dupla trava normatizado 3 

7 Fita de ancoragem para transposição/amarração escada manual 2 

8 Luva de borracha 1.000V classe 0 1 

9 Luva de cobertura para luvas de borracha  1 

10 Luva de vaqueta 1 

11 Bolsa para acondicionamento das luvas de borracha 1 
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12 Vestimenta normatizada anti-chama manga longa com refletivos  2 

13 Sapato de segurança padronizado eletricista 2 

14 Óculos de segurança para uso externo 1 

15 Camiseta algodão padrão uniforme contratada 4 

16 Canivete para eletricista com bainha 1 

17 Chave de fenda neon (chave teste) para 500V 1 

18 Chave ajustável 200mm, (12") cabo isolado 1.000 V 2 1 

19 Alicate bomba d'agua 10" com isolação 1.000V 1 

20 Alicate universal 8" com isolação 1.000V 1 

21 Escala métrica de madeira com 1 metro 1 

22 Chave fenda 5/16X8" com haste isolada 1 

23 Chave fenda 1/4X6" com haste isolada 1 

24 Chave fenda 3/16X5" com haste isolada 1 

25 Chave fenda 1/8X4" com haste isolada 1 

26 Chave Philips 1/4X6" com haste isolada 1 

27 Chave Philips 3/16X4" com haste isolada 1 

28 Chave Philips 1/8X4" com haste isolada 1 

29 Escova de aço 1 

30 Lima Murça Chata 12" 1 

31 Lima Bastarda Chata 12" 1 

32 Lima redonda 12" 1 

Lista 1: Equipamentos de uso individual 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 

1 Cone 70 cm de altura de borracha 5 

2 Bisnaga de protetor solar 100 ml 1 

3 Talco industrial para luvas de borracha 100gr 1 

4 Bandeirola para sinalização cones 5 

5 Fita de sinalização (50m) 1 

6 Caixa de medicamentos e primeiros socorros 1 

7 Placa "Homens trabalhando" 2 

8 Placa "Não Ultrapasse - Risco de queda de objetos" 2 

9 Alicate volt-amperímetro 1 

10 Chave Combinada- jogo de 6 a 32 mm 1 

11 Trena de fibra de 50m 1 

12 Arco de serra ajustável 1 

13 Caixa metálica ou couro para ferramentas 1 

14 Lâmina de serra para ferro 3 

15 Escada madeira ou fibra 4,20 M fechada 7,20 M aberta 1 

16 Bandeirola para escada 1 

17 Alicate de pressão 10" 1 

18 Lanterna grande com bateria recarregável 1 

19 Balde de lona com 12 m de corda de içamento 1 

20 Fação para poda com bainha 1 

21 Serrote carpinteiro cabo madeira 20" 1 
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22 Marreta leve 500gr 1 

23 Martelo unha 1 

24 Talhadeira 200mm 1 

25 Furadeira impacto profissional/industrial 900W 1 

26 Extensão de cabo elétrica cabo PP 20 metros 1 

27 Jogo de brocas aço rápido 1 

28 Jogo de brocas concreto videa 1 

29 Jogo de brocas madeira 1 

Lista 2: Equipamentos de uso coletivo 
 

Todos os funcionários deverão sempre apresentar-se uniformizados.  
 

4.2 EFICIENTIZAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 
A modernização do sistema de iluminação se dará pela troca de equipamentos de baixa efi-

ciência por novos equipamentos, mais modernos e com maior eficiência. 
 
A substituição de equipamentos não se limita somente a lâmpadas e reatores, mas a todos 

os componentes do ponto, quais sejam: cintas, parafusos, fios, conectores, braços de iluminação, 
reatores, bases para relê, relês acionadores ou chaves magnéticas, bocais, luminárias, lâmpadas, 
etc. 

 
Não apenas quando acionado pela FISCALIZAÇÃO, mas também quando da necessidade de 

manutenção de algum ponto de IP, este deverá ser eficientizado, procedendo-se conforme orien-
tação do Plano Nacional de Eficiência Energética. Assim, quando determinado pela FISCALIZAÇÃO 
ou quando houver necessidade de manutenção em pontos ineficientes, a contratada irá realizar 
os serviços de eficientização e modernização do parque. 

 
Também deverá, a critério da FISCALIZAÇÃO, e em conjunto com a contratada, desenvolver 

estudos de viabilidade para instalação de equipamentos com tecnologia LED. Estes estudos serão 
encaminhados à FISCALIZAÇÃO para apreciação e aprovação ou não.  

 
Abaixo alguns dos serviços de eficientização/modernização do parque de iluminação pública: 

 Substituição completa do conjunto de iluminação (cintas, parafusos, braço, luminária com-
pleta, relê ou chave de iluminação, reator interno ou externo, fiação, conectores, entre outros), 
por novos equipamentos; 

 Limpeza completa do conjunto óptico da luminária; 
 

Os serviços indicados são exemplificativos e não limitam a atuação da contratada, mas fazem parte 
da execução global de eficientização e modernização do parque de iluminação pública do Municí-
pio de São Pedro de Alcântara. 

 
Observação: Todos devem possuir qualificação para realizar serviços em redes de distribui-

ção de energia elétrica e possuírem treinamento em conforme determinação da Norma Regula-
mentadora Nº10 (NR10), para a realização de serviços de instalação, devidamente autorizados por 
engenheiro eletricista. 
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4.3 SERVIÇOS ADICIONAIS E NÃO ESPECIFICADOS 
Os serviços não especificados e os materiais não disponíveis, mas que tiverem pertinência 

com o objeto, deverão ser objeto de fornecimento, sendo que o Município lavrará nestes casos 
termo aditivo ao contrato contemplando o fornecimento dos mesmos após pesquisa de mercado 
e desde que a contratada aceite prestar os serviços ou fornecer os materiais pelo menor valor 
encontrado na pesquisa. 
 
A contratada poderá ser solicitada para atendimentos a eventos municipais, disponibilizando uma 
equipe habilitada, de acordo com a necessidade do Município. Estes serviços serão remunerados 
de acordo com a necessidade do Município. 
 

Não serão confundidos os serviços de substituição de equipamentos realizados pela equipe 
de manutenção, quando da efetiva manutenção de um ponto de vapor de mercúrio (por exemplo). 
Este serviço caracteriza sim uma eficientização, mas não será objeto de pagamento extra, visto 
que será realizado pela equipe de manutenção, que estará à disposição do Município.  
 
 

4.4 FORNECIMENTO DOS MATERIAIS 
Todos os materiais necessários aos serviços no parque de iluminação do Município de São Pedro 
de Alcântara serão fornecidos pela contratada, e serão pagos mediante comprovada aplicação dos 
mesmos e aprovação pela FISCALIZAÇÃO.  
 
Os materiais deverão obedecer às descrições da planilha de materiais e atender as normas vigen-
tes. 
 
As luminárias, projetores, postes ornamentais deverão obedecer à especificação técnica, con-
forme Planilha Orçamentária. 
 
A contratada deverá manter um almoxarifado para guarda e acondicionamento de materiais e 
equipamentos de iluminação pública. 
 
Nesse almoxarifado poderão ser depositados tanto materiais novos quanto aqueles retirados du-
rante os serviços de manutenção.  
 
Os materiais deverão ser armazenados de forma adequada e de maneira a garantir a integridade, 
a conservação, o controle e a fiscalização dos estoques.  
 
O controle e o fluxo de materiais e equipamentos de IP devem ser realizados pela contratada e 
disponibilizados à FISCALIZAÇÃO para acompanhamento. 
 
A contratada deverá manter todos os materiais e equipamentos armazenados e sob sua respon-
sabilidade, devidamente identificados e acondicionados.  
 
O estoque dimensionado pela contratada deverá permitir, sem descontinuidade, a realização de 
intervenções no sistema de IP por um prazo pré-determinado, nunca inferior a 30 (trinta) dias.  
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Os materiais retirados da rede de iluminação pública, considerados inservíveis, deverão ser des-
cartados pela contratada, assim como o descarte final apropriado das lâmpadas, de acordo com 
as determinações do órgão ambiental competente, devendo ser considerado no custo dos mate-
riais este serviço. 
 
Todos os materiais retirados do sistema de IP serão transportados pela contratada para seu almo-
xarifado ou para um local determinado pela FISCALIZAÇÃO. Ali ficarão temporariamente guarda-
dos, classificados e posteriormente serão devolvidos ao parque de IP ou ao Município, quando 
pertinente. 
 

5. CONTROLE DE QUALIDADE 
A contratada deverá GARANTIR a qualidade dos serviços prestados e dos materiais aplicados 

sob pena de multa. 
 
A contratada deverá apresentar um registro de todos os serviços realizados e materiais uti-

lizados no parque de iluminação pública do Município. O relatório deverá ser gerado uma vez por 
mês, e este se converterá no Boletim de Medição, que deverá ser, obrigatoriamente, aprovado 
pela FISCALIZADOR. O relatório deverá conter as seguintes informações mínimas: data, materiais 
aplicados, serviços realizados, equipe de trabalho, observações gerais. Para fins de deduções fis-
cais. 

 
6. FISCALIZAÇÃO 

Fica a cargo do Município de São Pedro de Alcântara, definir os critérios de fiscalização da 
contratada, devendo esta permitir tais atividades, facilitando o acesso às suas dependências, veí-
culos e pessoal. 

 
A atuação da Administração em nada restringe ou isenta a responsabilidade única, integral 

e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto contratado e as suas consequências e impli-
cações. 

 
O Município de São Pedro de Alcântara poderá rejeitar os serviços executados pela contra-

tada, no todo ou em parte, em função de inconformidades ocorridas. Neste caso, a parte rejeitada 
deverá ser refeita sem ônus para ao Município. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A contratada deverá manter um escritório que servirá de apoio às equipes operacionais, e 
farão todos os controles, tanto de materiais aplicados, quanto de serviços realizados. Este escritó-
rio deverá ser totalmente equipado para realização dos serviços administrativos e de suporte. 

 
A empresa contratada deverá atender a Instrução I-134.0025 pertencente ao manual de pro-

cedimentos da Concessionária de energia Celesc e CEREJ, bem como estar devidamente autorizada 
a exercer todas as atividades objetos desta contratação, dentro do prazo de assinatura do con-
trato, e durante todo o período de execução. 

 
Atender e obedecer aos normativos da concessionária de energia elétrica (CELESC/CEREJ), 

bem como os preceitos das resoluções aplicáveis da ANNEL e prescrições normativas da NBR. 
 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
mailto:licitacoes@pmspa.sc.gov.br


 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA 
CNPJ: 01.613.101/0001-09 
Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro, CEP: 88125-000 
Fone: 48-32770122 
www.pmspa.sc.gov.br                     licitacoes@pmspa.sc.gov.br 

 

Página 36 de 70 

A contratada obriga-se a comunicar ao Município de São Pedro de Alcântara todas as cir-
cunstâncias ou ocorrências que, constituindo motivos de força maior, não permitam a correta exe-
cução dos serviços. 

 
A contratada fica obrigada a cumprir a todas as exigências normativas e legais pertinentes à 

Segurança e Medicina do Trabalho. 
 
A contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços 

que efetuar, de acordo com o presente e seus anexos, bem como pelos eventuais danos decorren-
tes da realização incorreta dos referidos trabalhos. 

 
A contratada assumirá integral responsabilidade pela boa elaboração e eficiência dos servi-

ços que efetuar, de acordo com o presente e seus anexos, bem como pelos eventuais danos de-
correntes da sua realização incorreta. 

 
A contratada deverá manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução 

dos serviços, recolhendo materiais e dando-lhes o destino adequado. 
 

A contratada deverá prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou 
recomendações, exemplos de aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse do 
Contratante em relação a serviços, projetos e atividades que envolvam o objeto do Contrato, for-
necendo normas para aperfeiçoar e garantir eficiência aos serviços. 
 

A contratada é obrigada a zelar pelo patrimônio público municipal, objeto do presente me-
morial, assumindo responsabilidades pela sua integridade, bem como pelos eventuais danos cau-
sados pelos seus funcionários. 

 
A contratada obriga-se ainda a executar toda a movimentação necessária de equipamentos 

e materiais, inclusive os materiais retirados, e manter atualizada toda a documentação do sistema 
de IP, devendo comunicar por escrito as alterações que vierem a ocorrer. 

 
Fornecer e obrigar o uso de equipamentos de proteção individual e coletiva a seus empre-

gados e aplicar a legislação referente à segurança, medicina e higiene no trabalho. 
 
A contratada deverá efetuar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, perante o CREA-

SC, imediatamente após a assinatura da Ordem de Serviço. Empresas de outros Estados da Fede-
ração deverão fazer o registro no CREA-SC imediatamente após a assinatura do contrato. 

 
Caberá à CONTRATADA comunicar e obter a anuência da FISCALIZAÇÃO, quando houver ne-

cessidade de interação com outros órgãos públicos ou concessionários de serviços públicos como 
CELESC Distribuição S.A., Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, Polícia Rodoviária Federal e 
Estadual, concessionárias de telefonia, TV a cabo, rodovias e demais, havendo necessidade de ob-
ter autorização ou apoio para o desenvolvimento dos trabalhos. A responsabilidade de solicitar os 
serviços de apoio será da CONTRATADA. 
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Antecipar, sempre que possível, a execução dos serviços, visando garantir o cumprimento 
dos prazos estabelecidos e compensar, preventivamente, a ocorrência de imprevistos que pode-
riam implicar em atraso futuro de etapas específicas de serviços. 

 
 

São Pedro de Alcântara, em 27 de setembro de 2023. 
 
 
 
 

_____________________________ 
CHARLES DA CUNHA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I.B 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO PREVEN-
TIVA, CORRETIVA E MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA. 
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OBJETO 

O município de São Pedro de Alcântara, pessoa jurídica de direito público, com sede administra-

tiva situada na Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro – CEP: 88125-000, por intermédio do 

Prefeito Municipal, Sr. Charles da Cunha, TORNA PÚBLICO que realizará licitação na modalidade 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO, sob o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL POR 

LOTE, a contratação de empresa de engenharia para manutenção preventiva, corretiva e modernização 

do parque de iluminação pública do município de São Pedro de Alcântara. 

 

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Brasileira definiu no seu Artigo 30, que compete aos municípios a responsabili-

dade sobre a realização de serviços públicos de interesse local, dentre eles a iluminação pública, e a 

construção de redes de AT e BT, com a finalidade de atender iluminação pública é reponsabilidade e 

dever dos municípios. 

A iluminação pública é uma importante ferramenta de cidadania, para a utilização dos espaços pú-

blicos pela população, proporcionando bem-estar e segurança das pessoas. Sua finalidade está voltada 

exclusivamente em prover a claridade dos logradouros públicos, de forma periódica, contínua ou even-

tual. São muitas as funções da iluminação pública, mas podemos destacar o embelezamento de praças, 

prédios públicos e monumentos históricos, mas, a mais importante delas, é a de iluminar vias públicas 

durante a noite / madrugada, proporcionando mais segurança à população e ao tráfego de veículos e 

pedestres. A manutenção da iluminação pública é um serviço rotineiro, contínuo e, por muitas vezes, 

necessita de atendimentos sazonais e emergenciais, intensificados devido as intempéries climáticas que 

causam avarias. 

ANEXO I 

 

 

 

 

 

LOTE 

01 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

ESPECIFICAÇÃO ITEM 

VALOR TOTAL 

GLOBAL 

MÁXIMO R$ 

Contratação de empresa de 

engenharia para manutenção 

preventiva, corretiva e modernização 

do parque de iluminação pública do 

município de São Pedro de 

Alcântara. 

Serviços de Uso Estimado na 

Manutenção da Iluminação 

Pública 

VALOR TOTAL 

UNITÁRIO R$ 

R$ 965.679,92 
R$ 422.901,10 

Materiais de Uso Estimado 

na Manutenção da 

Iluminação Pública 

VALOR TOTAL 

UNITÁRIO R$ 

R$ 542.778,82 

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 965.679,92 (novecentos e sessenta e cinco mil e seiscentos e setenta e 

nove reais e noventa e dois centavos). 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. A CONTRATADA obriga-se a:  

1.1 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto deste Edital; 

1.2 O prazo de garantia de cada serviço implementado/executado através desta contratação será 

de 12 (doze) meses, contado a partir da implantação/execução, sem custos adicionais para a CONTRA-

TANTE; 

1.3 Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições e qualificações exi-

gidas na licitação; 

1.4 Promover a entrega dos itens dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

1.5 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante; 

1.6 Adotar medidas para a entrega dos itens solicitados, observando todas as condições e espe-

cificações aprovadas pela Contratante; 

1.7 Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar as datas, horá-

rios e locais de entrega dos itens solicitados; 

1.8 A CONTRATADA fica responsável pelo fechamento e devolução dos materiais previstos 

na Nota PS na Celesc; 

1.9 Providenciar a imediata troca do item julgado inadequado ou que não atenda as especifica-

ções; 

1.10 Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente a bens 

de propriedade da Contratante ou de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empre-

gadores/profissionais por ocasião das entregas efetuadas; 

1.11 Responsabilizar-se pelo transporte/entrega dos itens solicitados; 

1.12 Dirigir tecnicamente os serviços e obras, executando-os com rigorosa observância ao esta-

belecido nas Instruções Normativas, bem como na forma da lei, respeitando as recomendações das Nor-

mas Técnicas Brasileiras, das Normas Técnicas da Concessionária, assumindo a responsabilidade civil 

por qualquer erro ou imperícia; 

1.13 Fornecer toda a mão de obra, ferramental e equipamentos à execução dos serviços; 

1.14 Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as normas da Celesc/CEREJ e de acordo 

com as exigências do Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os servi-

ços;  

1.15 A CONTRATADA se responsabiliza pela obtenção de autorização para entrar no sistema de 

distribuição da Celesc, solicitando com a devida antecedência os desligamentos, quando necessários e 

respeitando os prazos impostos pela Concessionária; 
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1.16 A CONTRATADA se obriga a informar á Concessionária, todas as intervenções no sistema 

de distribuição que possam determinar mudanças no diagrama unifilar e na operação das redes de distri-

buição; 

1.17 A CONTRATADA deverá registrar o presente contrato no CREA e encaminhar ao MUNI-

CÍPIO, cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica, referente a todos os serviços de engenharia; 

1.18 Os serviços deverão ser realizados com os devidos EPI’s (equipamentos de proteção indivi-

dual), que serão fornecidas pela CONTRATADA, devendo a CONTRATADA promover a rápida e ime-

diata substituição sempre que necessário; 

1.19 Todos os materiais e equipamentos fornecidos pela CONTRATADA deverão ser absoluta-

mente novos. Todos os materiais e equipamentos caracterizados como irregulares nesta verificação de-

verão ser substituídos por outros novos, sem qualquer ônus para o contratante; 

1.20 A CONTRATADA fica obrigada a cumprir a todas as exigências normativas e legais perti-

nentes à Segurança e Medicina do Trabalho; 

1.21 A CONTRATADA obriga-se ainda a executar toda a movimentação necessária de equipa-

mentos e materiais, inclusive os materiais retirados, e manter atualizada toda a documentação do sistema 

de IP, devendo comunicar por escrito as alterações que vierem a ocorrer; 

1.22 A CONTRATADA deverá apresentar um registro de todos os serviços realizados e materiais 

utilizados no parque de iluminação pública do Município. O relatório deverá ser gerado uma vez por 

mês, e este se converterá no Boletim de Medição, que deverá ser, obrigatoriamente, aprovado pela CON-

TRATANTE. O relatório deverá conter as seguintes informações mínimas: data, materiais aplicados, 

serviços realizados, equipe de trabalho, observações gerais. Para fins de deduções fiscais; 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

2. O CONTRATANTE obriga-se a:  

2.1 Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas;  

2.2 Proporcionar todas as facilidades visando à boa execução do objeto do contrato; 

2.3 Manter preposto, formalmente designado pela secretaria, para fiscalizar o Contrato; 

2.4 Atestar as faturas correspondentes ao recebimento dos itens, por intermédio do servidor com-

petente; 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIA 
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1. A interessada em participar do certame, deverá apresentar Certificado/Atestado de Capaci-

dade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do signa-

tário e assinatura do responsável legal; 

 

2. Comprovação de que a empresa possua autorização para trabalhar na rede da Concessionária 

de Energia Elétrica - CELESC Distribuição SA. Tal comprovação deverá ser feita através da apresenta-

ção do Certificado de Registro Cadastral – CRC ou Homologação Técnica de Empreiteiras – HTE, am-

bos expedidos pela Concessionaria pertinente na assinatura do contrato autorizando a execução dos se-

guintes serviços: 

2.1 Serviços de Manutenção ataou Instalação de Iluminação Pública 

 

3. Comprovação de que a empresa possua autorização para trabalhar na rede da Concessionária 

de Energia Elétrica - CEREJ. Tal comprovação deverá ser feita através da apresentação do Certificado 

de Registro Cadastral – CRC ou Homologação Técnica de Empreiteiras – HTE, ambos expedidos pela 

Concessionaria pertinente na assinatura do contrato autorizando a execução dos seguintes serviços: 

3.1 Serviços de Manutenção ou Instalação de Iluminação Pública 

 

4.  Certidão de Registro da empresa e seus responsáveis técnicos junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA/SC; 

 

5. Comprovação de Qualificação Técnica, em nome da proponente, mediante apresentação de 

Atestado de Capacidade Técnica, devidamente registrado no CREA, juntamente com a respectiva Cer-

tidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA, de execução de serviços pertinentes e compatíveis 

em características, quantidades e prazos, do objeto licitado. 

DA FORMA E PRAZO DE ATENDIMENTO 

 

A contratada deverá apresentar um registro de todos os serviços realizados e materiais utilizados 

no parque de iluminação pública do Município. O relatório deverá ser gerado uma vez por mês, e este 

se converterá no Boletim de Medição, que deverá ser, obrigatoriamente, aprovado pela FISCALIZA-

DOR. O relatório deverá conter as seguintes informações mínimas: data, materiais aplicados, serviços 

realizados, equipe de trabalho, observações gerais. Para fins de deduções fiscais. 
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Uma (1) caminhonete com no máximo 5 (cinco) anos de uso, capacidade mínima 1,0ton., equi-

pada com cesto elevatório hidráulico, para trabalhos em até 9m de altura em relação ao solo, caixa de 

ferramenta e materiais, em chapa de aço pintada ou fibra, padrão CELESC. 

A CONTRATADA deverá prestar os serviços, conforme demanda e necessidade de atendimento, 

de segunda a sexta-feira das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas, podendo ser em datas fixas ou 

a chamado. Poderá o CONTRATANTE solicitar atendimento, em caso de emergência, em horários 

como finais de semana e feriados. 

 

DO VALOR ESTIMADO 

A estimativa de preços foi feita com base no Art. 5º da Instrução Normativa Nº 73, de 5 de agosto 

de 2020, inciso II, com o Anexo I deste Termo de Referência. 

DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional com 2 (duas) casas após a 

vírgula, já incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto licitado, inclusive com as 

despesas de transporte, seguros, materiais/ferramentas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, 

securitárias ou outros decorrentes, ou venham a ser desenvolvidos em razão do Edital, não cabendo ao 

Município de São Pedro de Alcântara quaisquer custos adicionais. 

DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega da nota fiscal devidamente ates-

tada pelo setor competente, mediante controle emitido pelo CONTRATADO.  

 

DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização das especificações dos serviços será exercida por representante legal da CONTRA-

TANTE, neste ato denominado FISCAL DE CONTRATO, devidamente designado pela Prefeitura 

Municipal de São Pedro de Alcântara ou pela Secretaria Municipal responsável, conforme Art. 67 da 

Lei nº 8.666/93, cabendo aos usuários à ratificação da qualidade dos serviços prestados. 

 

São Pedro de Alcântara, em 27 de setembro de 2023. 

 

CHARLES DA CUNHA 

Prefeito Municipal 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
mailto:licitacoes@pmspa.sc.gov.br


 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA 
CNPJ: 01.613.101/0001-09 
Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro, CEP: 88125-000 
Fone: 48-32770122 
www.pmspa.sc.gov.br                     licitacoes@pmspa.sc.gov.br 

 

Página 44 de 70 

 
 
 
 

 
ANEXO I.C 

 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 
 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE ILUMINA-

ÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA. 
 
 

 
 

 

 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA/SC 

2023 
 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
mailto:licitacoes@pmspa.sc.gov.br


 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA 
CNPJ: 01.613.101/0001-09 
Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro, CEP: 88125-000 
Fone: 48-32770122 
www.pmspa.sc.gov.br                     licitacoes@pmspa.sc.gov.br 

 

Página 45 de 70 

 

 

Serviços de Uso Estimado na Manutenção da Iluminação Pública 
Descrição de Serviços Quant. Valor Unitário Valor Total 

Serviço de atendimento ao ponto de iluminação 

pública compreendendo: deslocamento; sinali-

zação do local; atividades de inspeção para de-

tecção de falhas; registro fotográfico (com sof-

tware TimeStamp Câmera ou similar para com-

provar o comparecimento no local); preenchi-

mento de relatórios (manuais e eletrônicos) das 

atividades realizadas e dos materiais emprega-

dos. Em Luminárias até 9 metros de altura. 

2.500 R$ 46,42 R$ 116.050,00 

Serviço de atendimento ao ponto de iluminação 

pública compreendendo: deslocamento; sinali-

zação do local; atividades de inspeção para de-

tecção de falhas; registro fotográfico (com sof-

tware TimeStamp Câmera ou similar para com-

provar o comparecimento no local); preenchi-

mento de relatórios (manuais e eletrônicos) das 

atividades realizadas e dos materiais emprega-

dos. Em Luminárias entre 9,01 e 12 metros de 

altura. 

20 R$ 84,59 R$ 1.691,80 

Serviço de emenda de conexão nos cabos, com 

fita isolante inclusa. 
1.200 R$ 26,73 R$ 32.076,00 

Serviço de Georreferenciamento e Cadastra-

mento de pontos de iluminação pública (com de-

talhamento completo do ponto como: tipo de 

poste, altura, formato, localização com as coor-

denadas geográficas do ponto IP com equipa-

mento GPS calibrado e homologado, luminária 

instalada e demais componentes existentes; e ca-

dastramento no sistema de Manutenção IP). 

Compreende o deslocamento e o serviço de Ge-

orreferenciamento. 

400 R$34,77 R$ 13.908,00 

Serviço de instalação de conjunto completo de 

luminária pública comum ou integrada e braço 

de 3 à 4 m. (Compreende a instalação de braço 

entre 3 à 4 metros, luminária tipo comum 

aberta/fechada ou integrada, lâmpada, reator, 

relé, base para relé, fiação e conexões a rede). 

10 R$ 78,75 R$ 787,50 

Serviço de instalação de conjunto completo de 

luminária pública comum ou integrada e braço 

até 2,9 m. (Compreende a instalação de braço até 

2,9 metros, luminária tipo comum aberta/fe-

chada ou integrada, lâmpada, reator, relé, base 

para relé, fiação e conexões a rede). 

250 R$ 73,97 R$ 18.492,50 

Serviço de instalação de conjunto completo de 

luminária pública de LED em braço até 2,9 m. 
200 R$ 73,97 R$ 14.794,00 
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(Compreende a instalação de braço até 2,9 me-

tros, luminária LED, relé, fiação e conexões a 

rede). 

Serviço de instalação de conjunto completo de 

luminária pública de LED em braço de 3 à 4 m. 

(Compreende a instalação de braço de 3 à 4 me-

tros, luminária LED, relé, fiação e conexões a 

rede). 

5 R$ 135,16 R$ 675,80 

Serviço de instalação de haste, cabos, e conexão 

na malha de aterramento. 
5 R$ 85,33 R$ 426,65 

Serviço de INSTALAÇÃO de luminária LED. 

(Compreende somente a INSTALAÇÃO de lu-

minária LED com relé em infraestrutura exis-

tente) 

100 R$ 94,31 R$ 9.431,00 

Serviço de instalação, retirada ou substituição da 

base para relé. 
120 R$ 30,82 R$ 3.698,40 

Serviço de instalação, retirada ou substituição de 

chave magnética. 
20 R$ 38,65 R$ 773,00 

Serviço de instalação, retirada ou substituição de 

conectores Cunha ou Piercing (par). 
350 R$ 23,14 R$ 8.099,00 

Serviço de instalação, retirada ou substituição de 

fiação (em braço comum e/ou especial) desde a 

luminária até os conectores. 

350 R$ 34,76 R$ 12.166,00 

Serviço de instalação, retirada ou substituição de 

lâmpada em luminária comum. 
1.500 R$ 26,76 R$ 40.140,00 

Serviço de instalação, retirada ou substituição de 

lâmpada em luminária fechada ou integrada. 
50 R$ 32,34 R$ 1.617,00 

Serviço de instalação, retirada ou substituição de 

reator externo. 
700 R$ 33,92 R$ 23.744,00 

Serviço de instalação, retirada ou substituição de 

reator interno. 
50 R$ 37,72 R$ 1.886,00 

Serviço de instalação, retirada ou substituição de 

Refletor/Projetor (solo ou até 3 m altura). 
50 R$ 36,29 R$ 1.814,50 

Serviço de instalação, retirada ou substituição de 

Refletor/Projetor (em topo de Poste ou teto giná-

sios e estádios) com serviço de cesto aéreo / 

guindaste / munck. 

50 R$ 62,82 R$ 3.141,00 

Serviço de instalação, retirada ou substituição de 

relé fotoelétrico ou fotoeletrônico. 
2.000 R$ 23,30 R$ 46.600,00 

Serviço de lançamento de condutor até 10mm² 

em eletroduto subterrâneo (1, 2, 3 ou 4 conduto-

res de um mesmo circuito). Em metros. 

70 R$ 41,78 R$ 2.924,60 

Serviço de limpeza da luminária, relé e fiação. 200 R$ 31,51 R$ 6.302,00 

Serviço de substituição de bocal de porcelana 

E27 ou E40. 
200 R$ 30,41 R$ 6.082,00 

Serviço de substituição de conjunto completo de 

luminária pública com lâmpada convencional 

por conjunto de luminária pública de LED e 

120 R$ 169,55 R$ 20.346,00 
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braço até 2,9 m. (Compreende a retirada de lu-

minária com lâmpada convencional, braço, rea-

tor, relé, base para relé, fiação e conexões a rede; 

instalação de braço até 2,9 m, luminária LED, 

relé, fiação e conexões a rede). Substituição 

completa. 

Serviço de substituição de conjunto de luminária 

pública com lâmpada convencional por conjunto 

de luminária pública de LED. (Compreende reti-

rada de luminária com lâmpada convencional, 

reator, base para relé, fiação e conexão a rede; 

instalação da luminária tipo LED, relé, fiação e 

conexão a rede (tudo novo) em braço/poste exis-

tente). Mantém o braço e substitui todo o res-

tante. 

250 R$ 132,37 R$ 33.092,50 

Serviço de substituição do braço de iluminação 

pública até 2,9 m. 
50 R$ 38,56 R$ 1.928,00 

Serviço de substituição do braço de iluminação 

pública entre 3 à 4 m. 
5 R$ 42,77 R$ 213,85 

VALOR TOTAL: R$ 422.901,10 (quatrocentos e vinte e dois mil e novecentos e um reais e dez centavos.) 

 

Materiais de Uso Rotineiro na Manutenção da Iluminação Pública 
Descrição dos Materiais Quant. Valor Unitário Valor Total 

Abraçadeira de Inox, chapa 

mínima de 1,5 mm, largura 

mínima 20 mm, diâmetro até 

50mm. 

15 R$ 38,97 R$ 584,55 

Arruela Quadrada 38x3mm, 

d 18mm. 
250 R$ 1,26 R$ 315,00 

Base para Relé Fotoelétrico / 

Fotoeletrônico 3 Pinos. 
200 R$ 13,20 R$ 2.640,00 

Bocal / Soquete de Porcelana 

E27 
120 R$ 5,35 R$ 642,00 

Bocal / Soquete de Porcelana 

E40. 
50 R$ 15,38 R$ 769,00 

Braço IP Curvo Cisne 

48X1000 mm galvanizado a 

fogo com sapatal, parede de 

1,5mm. 

100 R$ 177,95 R$ 17.795,00 

Braço IP Curvo Cisne 

48X2000 mm galvanizado a 

fogo com sapata, parede de 

1,5mm. 

120 R$ 184,60 R$ 22.152,00 

Braço IP Especial tipo Cisne 

IP 49X3000 mm galvanizado 

a fogo com sapata. 

30 R$ 220,01 R$ 6.600,30 
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Cabo de Alumínio multiple-

xado, isolado 0,6/1kV, 

1x1x10+10mm². 

300 R$ 7,25 R$ 2.175,00 

Cabo de Alumínio multiple-

xado, isolado 0,6/1kV, 

1x1x16+16mm². 

30 R$ 8,76 R$ 262,80 

Cabo de Cobre # 2,5mm², 

Isolação HEPR 90°C, 1kV, 

Classe de encordoamento 

4/5, Antichama, Sem 

chumbo. NBR NM 280. 

5.000 R$ 4,20 R$ 21.000,00 

Cabo de Cobre # 4mm², Iso-

lação HEPR 90°C, 1kV, 

Classe de encordoamento 5, 

Antichama, Sem chumbo. 

NBR NM 280. 

100 R$ 7,18 R$ 718,00 

Chave Magnética para co-

mando de IP, 1x 50A 250V 

com relé. 

25 R$ 344,31 R$ 8.607,75 

Cinta Metálica para poste 

circular Ø210mm com dois 

parafusos cabeça francesa 

16x070mm aço zincado a 

fogo. 

30 R$ 60,34 R$ 1.810,20 

Conector Cunha Tipo A. 50 R$ 11,85 R$ 592,50 

Conector Cunha Tipo B. 50 R$ 11,24 R$ 562,00 

Conector Cunha Tipo C. 5 R$ 12,21 R$ 61,05 

Conector Cunha Tipo I. 10 R$ 12,59 R$ 125,90 

Conector Cunha Tipo II. 250 R$ 7,87 R$ 1.967,50 

Conector Cunha Tipo III. 250 R$ 5,55 R$ 1.387,50 

Conector Cunha Tipo IV. 20 R$ 6,13 R$ 122,60 

Conector de Perfuração (Pi-

ercing) 10x95-1,5x10mm. 
200 R$ 11,73 R$ 2.346,00 

Haste para Aterramento de 

Cobre 3/4"x2400mm x 

13mm alta camada com co-

nector cunha cabo-haste. 

3 R$ 110,14 R$ 330,42 

Lâmpada LED 15 W 220V 

6500K E27, Vida Útil > 

20000 h, IRC > 80, Fluxo 

Luminoso > 1300 LM 

20 R$ 18,13 R$ 362,60 

Lâmpada Vapor de Sódio 

150 W, bulbo Tubular, base 

E40, Fluxo Luminoso 15000 

Lumens ou maior, IRC mí-

nimo > 20, posição de funci-

onamento universal, vida 

mediana 28000 h ou maior, 

temperatura de cor 2000k 

150 R$ 35,66 R$ 5.349,00 
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Eficiência luminosa 

(100lm/W) ou maior. Selo 

PROCEL Garantia: 12 me-

ses. 

Lâmpada Vapor de Sódio 

250 W, bulbo Tubular, 

Clara, base E-40, Fluxo Lu-

minoso 33000 Lumens ou 

maior, IRC mínimo > 20, po-

sição de funcionamento uni-

versal, vida mediana 32000 h 

ou maior, temperatura de cor 

2000k Eficiência luminosa 

(132lm/W) ou maior. Selo 

PROCEL Garantia: 12 me-

ses. 

250 R$ 40,40 R$ 10.100,00 

Lâmpada Vapor de Sódio 

400 W, bulbo Tubular, 

Clara, base E-40, Fluxo Lu-

minoso 55800 Lumens ou 

maior, IRC mínimo > 20, po-

sição de funcionamento uni-

versal, vida mediana 32000 h 

ou maior, temperatura de cor 

2000k Eficiência luminosa 

(139lm/W) ou maior. Selo 

PROCEL Garantia: 12 me-

ses. 

50 R$ 47,26 R$ 2.363,00 

Lâmpada Vapor de Sódio 70 

W, bulbo Tubular, base E27, 

Fluxo Luminoso 6000 Lu-

mens ou maior, IRC mínimo 

> 20, posição de funciona-

mento universal, vida medi-

ana 24000 h ou maior, tem-

peratura de cor 2000k Efici-

ência luminosa (86lm/W) ou 

maior. Selo PROCEL Garan-

tia: 12 meses. 

2.000 R$ 29,27 R$ 58.540,00 

Lâmpada Vapor Metálico 

Tubular E27 70 W, Tubular 

clara, Fluxo luminoso 6700 

lumens ou maior, IRC mí-

nimo >70, posição de funcio-

namento universal, vida me-

diana 15000h ou maior, tem-

peratura de cor 5000k. Ga-

rantia: 12 meses. 

750 R$ 39,99 R$ 29.992,50 
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Lâmpada Vapor Metálico 

Tubular E40 150 W, Tubular 

clara, Fluxo luminoso 14500 

lumens ou maior, IRC mí-

nimo >70, posição de funcio-

namento universal, vida me-

diana 15000h ou maior, tem-

peratura de cor 5000k. Ga-

rantia: 12 meses. 

100 R$ 44,48 R$ 4.448,00 

Lâmpada Vapor Metálico 

Tubular E40 250 W, Tubular 

clara, Fluxo luminoso 20000 

lumens ou maior, IRC mí-

nimo >70, posição de funcio-

namento universal, vida me-

diana 15000h ou maior, tem-

peratura de cor 5000k. Ga-

rantia: 12 meses. 

200 R$ 50,28 R$ 10.056,00 

Lâmpada Vapor Metálico 

Tubular E40 400 W, Tubular 

clara, Fluxo luminoso 35000 

lumens ou maior, IRC mí-

nimo >70, posição de funcio-

namento universal, vida me-

diana 15000h ou maior, tem-

peratura de cor 5000k. Ga-

rantia: 12 meses. 

50 R$ 62,19 R$ 3.109,50 

Luminária Pública ABERTA 

com Bocal E-27 
5 R$ 93,33 R$ 466,65 

Luminária Pública FE-

CHADA com policarbonato 

em alumínio anodizado inte-

rior e exterior, para uso ex-

terno, soquete E-27, fecho 

em aço inoxidável que per-

mite o fechamento da parte 

superior e inferior com alta 

pressão. 

150 R$ 253,42 R$ 38.013,00 

Luminária Pública FE-

CHADA com policarbonato 

em alumínio anodizado inte-

rior e exterior, para uso ex-

terno, soquete E-40, fecho 

em aço inoxidável que per-

mite o fechamento da parte 

superior e inferior com alta 

pressão. 

50 R$ 175,65 R$ 8.782,50 
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Luminária pública FE-

CHADA com vidro poli-

curvo temperado, para lâm-

pada 70/150W, corpo e aro 

em alumínio injetado a alta 

pressão, refletor estampado 

em chapa de alumínio anodi-

zado e selado, soquete de 

porcelana esmaltada rosca E-

27, abertura através de fecho 

rápido de pressão em aço 

inox, cabos de silicone 

200°C 750V, com base para 

rele, acabamento com pin-

tura eletrostática, norma 

NBR IEC 60598- 1, NBR 

15129, IP 66. 

50 R$ 271,80 R$ 13.590,00 

Olhal de Suspensão para pa-

rafuso 5000 daN M16 
35 R$ 30,05 R$ 1.051,75 

Parafuso Cabeça Abau-

lada/Francês galvanizado 

M16x2 - 70mm 

200 R$ 6,78 R$ 1.356,00 

Parafuso Cabeça Qua-

drada/Máquina galvanizado 

M16x2 - 150mm. 

100 R$ 9,56 R$ 956,00 

Parafuso Cabeça Qua-

drada/Máquina galvanizado 

M16x2 - 200mm. 

200 R$ 14,40 R$ 2.880,00 

Parafuso Cabeça Qua-

drada/Máquina galvanizado 

M16x2 - 350mm. 

200 R$ 20,54 R$ 4.108,00 

Parafuso Cabeça Qua-

drada/Máquina galvanizado 

M16x2 - 40mm. 

100 R$ 7,26 R$ 726,00 

Porca Quadrada D16mm es-

pessura 13mm 
500 R$ 1,84 R$ 920,00 

Prensa-Cabos de Alumínio, 

com diâmetro de 1", fabri-

cado em alumínio de alta re-

sistência mecânica e à corro-

são, tipo cooper-free, com 

bucha cônica elástica em ne-

oprene. Corpo sextavado, 

tampa rosqueada ao corpo e 

arruela de aperto em nylon. 

Rosca BSP conforme ISO 

228-2. Grau de proteção 

ip65. 

10 R$ 23,14 R$ 231,40 
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Reator Externo para lâmpada 

Vapor de Sódio e Metálica 

150 W - 220 v - baixa perda, 

galvanizado, com ignitor e 

capacitor incorporado, fator 

de potência maior ou igual a 

0,93 - garantia mínima exi-

gida de 5 anos, gravada de 

forma legível e indelével no 

corpo do reator, cabos con-

forme E-313. 0047 de 

02/05/2011 - Selo PROCEL. 

120 R$ 117,47 R$ 14.096,40 

Reator Externo para lâmpada 

Vapor de Sódio e Metálica 

250 W - 220 v - baixa perda, 

galvanizado, com ignitor e 

capacitor incorporado, fator 

de potência maior ou igual a 

0,94 - garantia mínima exi-

gida de 5 anos, gravada de 

forma legível e indelével no 

corpo do reator, cabos con-

forme E-313. 0047 de 

02/05/2011 - Selo PROCEL. 

150 R$ 134,08 R$ 20.112,00 

Reator Externo para lâmpada 

Vapor de Sódio e Metálica 

400 W - 220 v - baixa perda, 

galvanizado, com ignitor e 

capacitor incorporado, fator 

de potência maior ou igual a 

0,94 - garantia mínima exi-

gida de 5 anos, gravada de 

forma legível e indelével no 

corpo do reator, cabos con-

forme E-313. 0047 de 

02/05/2011 - Selo PROCEL. 

50 R$ 179,88 R$ 8.994,00 

Reator Externo para lâmpada 

Vapor de Sódio e Metálica 

70 W - 220 v - baixa perda, 

galvanizado, com ignitor e 

capacitor incorporado, fator 

de potência maior ou igual a 

0,93 - garantia mínima exi-

gida de 5 anos, gravada de 

forma legível e indelével no 

corpo do reator, cabos con-

forme E-313. 0047 de 

02/05/2011 - Selo PROCEL. 

1.200 R$ 94,80 R$ 113.760,00 
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Reator Interno para lâmpada 

Vapor de Sódio e Metálica 

70 W, 220V, 60HZ, fator de 

potência 0,93 (mín), com ig-

nitor, conforme NBR 14305 

e Selo PROCEL. 

50 R$ 75,96 R$ 3.798,00 

Relé Fotoeletrônico Azul - 

Falha Desligado - Fail-Off - 

T2LNFD - ABNT NBR 

5123:2016 

3.000 R$ 29,92 R$ 89.760,00 

Relé Fotoeletrônico Azul - 

Falha Ligado -Fail-ON - 

T2LNFL - ABNT NBR 

5123:2016 

35 R$ 25,99 R$ 909,65 

Relé Shorting Gap (Cap) 10 R$ 37,98 R$ 379,80 

VALOR TOTAL: R$ 542.778,82 (Quinhentos e quarenta e dois mil e setecentos e setenta e oito reais e 

oitenta e dois centavos.) 

 
 

 

 

 

 

São Pedro de Alcântara, em 27 de setembro de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
CHARLES DA CUNHA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO 
 

(Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação) 
 
 
Prezados Senhores, 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 
____________________ por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no Edital, que 
Atende Plenamente aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
 
 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 

 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO 
 

(Inciso XXXIII do art. 7º da CF) 
 
 
Prezados Senhores, 
 
___________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 
_____________ por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)...................................., por-
tador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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mailto:licitacoes@pmspa.sc.gov.br


 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA 
CNPJ: 01.613.101/0001-09 
Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro, CEP: 88125-000 
Fone: 48-32770122 
www.pmspa.sc.gov.br                     licitacoes@pmspa.sc.gov.br 

 

Página 56 de 70 

 

ANEXO IV 
               DECLARAÇÃO  

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE OU COOPERATIVA) 

ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 

(Colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

................................... (Identificação da licitante) com sede na ..........................................., (ende-

reço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de seu representante legal abaixo 

assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é considerada: 

 

□ microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, não se inclu-

indo nas hipóteses de exclusão previstas no 

§4º do artigo 3º do mesmo diploma; 

OU 

□ cooperativa enquadrada no artigo 34 da 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007; 

 

 

Gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, 

para fins de participação no Pregão Presencial nº 109/2023 da Prefeitura Municipal de São Pedro 

de Alcântara / SC. 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
(Vistoria) 

 
(NOME DA EMPRESA LICITANTE), inscrita no CNPJ-MF sob o nº , sediada (ENDEREÇO COM-
PLETO), declara expressamente sob as penas da Lei, que: 
 
A empresa  , inscrita no CNPJ N.º    , através de seu representante, Enge-
nheiro/Arquiteto/Profissional  , devidamente credenciado, esteve visitando o local e 
tomou conhecimento de todas as condições para a execução dos serviços para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E MODERNIZAÇÃO DO 
PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA, com a finali-
dade de participar da PREGÃO PRESENCIAL N.º 109/2023. 
 
     ,   de de 2023. 
 
 
 

__________________________________________________ 
Assinatura do profissional técnico habilitado da Prefeitura 

CPF: 
CARGO: 

 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura do Representante da Empresa 

CPF: 
CARGO: 

 
 
OBS: Para receber este ATESTADO, a pessoa que estará realizando a vistoria (representante da Empresa) deverá apre-
sentar Instrumento público de procuração ou instrumento particular de procuração, com poderes para representar a 
empresa e o documento de identidade. 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA LICITANTE), inscrita no CNPJ-MF sob o nº     , 
sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara expressamente sob as penas da Lei, que: 
 
Dispõe de instalações, aparelhamentos, equipamentos, ferramentas e pessoal técnico especiali-
zado necessários à realização dos serviços objeto desta licitação, conforme estabelece o art. 30, § 
6°, da Lei nº 8.666/93 e de acordo com a NR 18. 
 
..............................................., ......... de ................... de ...... 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO 
 

AUTORIZAÇÃO PROFISSIONAL 
 
Eu,    , inscrito(a) sob o CPF de nº, portador(a) do RG de nº    , 
autorizo a empresa     , inscrita no CNPJ-MF sob o nº    , 
sediada (ENDEREÇO COMPLETO), a incluir meu nome na equipe técnica que realizará os trabalhos 
referente a Licitação – Pregão Presencial nº 109/2023 da Prefeitura Municipal de São Pedro de 
Alcântara/SC, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍ-
PIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA. 
 
    ,   de     de   
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO 
 

(INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO DE PARENTES) 

 
 
Prezados Senhores, 
 
_____________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
_________________intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)    , porta-
dor(a) da Carteira de Identidade no      e do CPF no      , 
DECLARA, que, na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão 
Presencial Nº 109/2023 que de acordo com o Art. 9 da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, que 
na empresa acima qualificada, não existe sócio ou empregado com relação familiar ou parentesco 
no âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo e Exe-
cutivo Municipal, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de Agentes Públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Procura-
dor Geral do Município, e Vereadores) e de servidores investidos em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento. Declaro ainda, que as informações prestadas são verdadeiras, assumindo a res-
ponsabilidade pelo seu inteiro teor, sob as penas da Lei. 
 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO 
 

(RESPONSABILIDADE DE CONHECIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL) 

 
 
Prezados Senhores, 
 
_____________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
_________________intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ____________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade no ______________ e do CPF no ____________________, 
DECLARA, que, para os devidos fins de atendimento ao que consta do Edital do Pregão Presencial 
nº 109/2023, da Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara, que tomou conhecimento do 
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 
termos do Edital, e a fornecer os bens ora licitados de qualidade, sob as penas da Lei. 
 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO X 

 

DECLARAÇÃO 
 

(INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS) 

 
 
Prezados Senhores, 
 
_____________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
_________________intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _______________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade no ___________________ e do CPF no ________________, 
DECLARA, que, até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO XI 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

1. SERVIÇOS ESTIMADOS PARA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO, EFICIENTIZAÇÃO/MODERNIZAÇÃO; 

Item ESPECIFICAÇÃO Unid. Quant. 
Marca /Fabricante 
/Modelo 

Preço 
Unit. R$ 

Preço To-
tal R$ 

       

       

       

       

 

2. ESTIMATIVA DE MATERIAIS PARA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO, EFICIENTIZAÇÃO/MODERNIZA-
ÇÃO; 

Item ESPECIFICAÇÃO Unid. Quant. 
Marca /Fabricante 
/Modelo 

Preço 
Unit. R$ 

Preço To-
tal R$ 

       

       

       

       
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ XX.XXX,XX (XXXXX) 
VALIDADE DA PROPOSTA: XX DIAS 
 
Declaro que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas com seguro, impostos, taxas e outros 
encargos que incidam sobre o objeto licitado. 
 
PROPONENTE: ___________________________________________________________________ 
ENDEREÇO: _________________________________________________________ Nº: _________ 
BAIRRO: ______________________ CIDADE:______________________________ UF: _________ 
FONE: ____________________ FAX: __________________ EMAIL: _________________________ 
CEP: __________________ CNPJ: ____________________________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 
NOME: _________________________________________________________________________ 
RG: _______________________________________CPF: _________________________________ 
PREPOSTO QUE REPRESENTARÁ A CONTRATADA DURANTE A VIGÊNCIA DO AJUSTE 
NOME: _________________________________________________________________________ 
RG: _______________________________________CPF: _________________________________ 
DADOS PARA PAGAMENTO: 
BANCO: ________________ AGÊNCIA: _________ CONTA CORRENTE:_______________________ 

 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO XII 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2023. 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 109.2023 
 

TERMO DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA E A EM-
PRESA _______________________________________, 
TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
CORRETIVA E MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DE AL-
CÂNTARA; 

 
 
 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, que fazem o 
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA, pessoa jurídica Direito Público Interno, inscrita no 
CNPJ/MF, sob o número 01.613.101/0001-09, estabelecida na Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 
01 – Centro - São Pedro de Alcântara - SC, CEP: 88.125-000, aqui representado pelo Sr. CHARLES 
DA CUNHA, Prefeito Municipal, doravante denominada de “Contratante”, e, de outro lado 
_____________________________________.pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPJ/MF. sob o número __.___.___/____-__ com sede na 
_____________________________________, __ - ___________ - ______________________ - __, 
CEP __.___-___ neste ato representado pelo senhor _____________________________________ 
doravante chamada de “Contratada”, fica ajustado, mediante as cláusulas abaixo, o seguinte:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
1.1. O presente instrumento de contrato rege-se pelo que dispõe o art. 54, da lei n. 8.666, de 21 
de junho de 1993 (atualizada pela lei n. 8.883, de 08 de junho de 1994), e, especialmente, pelo 
que consta do capítulo III (arts. 54-80) e dos termos do edital de PREGÃO PRESENCIAL N.º 
109.2023, que passa a fazer parte integrante deste contrato, e, bem assim, do que está esculpida 
na proposta da Contratada.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1. Constitui objeto deste a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, CORRETIVA E MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNI-
CÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA, conforme especificações e anexos. 
2.2. A prestação dos serviços e o fornecimento de materiais serão de forma continuada pelo perí-
odo estabelecido no Edital e eventuais prorrogações amparadas na legislação, e obedecerão às 
especificações contidas nos anexos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE RECEBIMENTO  
3.1. A Contratante fará a solicitação do objeto DE ACORDO COM A DEFINIÇÃO DA SECRETARIA, 
após envio da AF, cuja emissão se dará pelo Setor de Compras.  
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3.2. Os serviços solicitados à Contratada deverão ser executados e entregues de acordo com a 
demanda necessitada e seguindo o que constam nos anexos.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta do 
orçamento vigente 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
5.1. Pelo objeto descrito na Cláusula Segunda deste Contrato, o CONTRATANTE pagará ao CON-
TRATADO, conforme solicitação e demanda mensal seguindo a tabela contida abaixo: 
 

1. SERVIÇOS ESTIMADOS PARA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO, EFICIENTIZAÇÃO/MODERNIZA-
ÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Item ESPECIFICAÇÃO Unid. Quant. 
Marca /Fabricante 
/Modelo 

Preço 
Unit. R$ 

Preço To-
tal R$ 

       

       

       

       

 

2. ESTIMATIVA DE MATERIAIS PARA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO, EFICIENTIZAÇÃO/MODER-
NIZAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Item ESPECIFICAÇÃO Unid. Quant. 
Marca /Fabricante 
/Modelo 

Preço 
Unit. R$ 

Preço To-
tal R$ 

       

       

       

       

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ XX.XXX,XX (XXXXX) 
 
5.2. É parte integrante deste contrato a proposta da licitante vencedora.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E DO ESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINAN-
CEIRO.  
6.1. O preço ora ajustado é fixo por um período de 12 meses, sendo que a partir deste período, 
por ocasião de prorrogação de prazo previsto na Lei Federal 8.666/93, poderá ser reajustado pelo 
índice IGP-M do período correspondente aos últimos 12 meses da vigência do Contrato.  
6.2. Será admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro mediante a comprova-
ção cumulativa de fato:  

a) Imprevisível quanto à sua ocorrência ou quanto às suas consequências; 
b) Estranho à vontade das partes;  
c) Inevitável;  
d) Causa de desequilíbrio muito grande no contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E GARANTIA DOS SERVIÇOS E PRODUTOS 
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7.1. A vigência do contrato inicia com a assinatura do referido instrumento, a partir da emissão da 
ordem de serviço, e estende-se por até 12(doze) meses. O prazo poderá ser prorrogado com a 
Autorização do Setor responsável e devidamente justificado através de termo aditivo.  
7.2. A CONTRATADA se obriga a reparar ou refazer os produtos que se apresentarem com vício de 
qualidade, fornecendo todos os materiais eventualmente utilizados, sem qualquer custo adicional 
aos valores contratados, no prazo de 48 horas. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços contratados, salvo quanto aos itens que, 
por sua especialização, requeiram o emprego de firma ou profissionais especialmente habilitados 
e desde que haja prévia permissão do CONTRATANTE, por escrito, antes da assinatura do Contrato. 
8.2. Na hipótese de subcontratação os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, conforme 
estabelecido na Cláusula Décima, competindo a esta a responsabilidade exclusiva de pagar a sub-
contratada pela subcontratação ajustada. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  
9.1. Os serviços executados e materiais empregados serão pagos conforme a demanda necessi-
tada/solicitada e efetiva utilização e mediante aprovação pela fiscalização das medições que de-
verão ser apresentadas mensalmente e após a atesto do responsável. 

9.1.1. O pagamento dos serviços será feito pelo Município de São Pedro de Alcântara, com 
prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação da regularidade da documentação 
fiscal apresentada e respectiva emissão da Nota Fiscal referente ao período e á medição aprovada. 
9.2. Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, o documento 
será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de correção, não devendo 
ser computado esse intervalo de tempo, para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor 
contratado.  
9.3. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações advindas do 
fornecimento dos produtos, nem implicará em aceitação dos produtos em desacordo com o pre-
visto neste Edital e seus anexos.  
9.4. O Município poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura, nos seguintes casos:  

I. Paralisação do fornecimento por parte da CONTRATADA, até o reinício.  
II. Entrega de produtos com prazo de validade vencidos até que sejam trocados.  
III. Existência de qualquer débito para com o Município até que seja efetivamente pago ou 

descontado de eventuais créditos que a CONTRATADA tenha perante o Município. 
IV. Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da Fiscalização do 

Município. 
9.5. No pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos devidos na forma da legislação, 
em especial o INSS e ISS.  
9.6. A CONTRATADA deverá apresentar, obrigatoriamente, junto com a Nota Fiscal, no original ou 
em fotocópia autenticada, comprovante de recolhimento referente ao FGTS e INSS. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
10.1. A supervisão do presente contrato será feita pela CONTRATANTE, através das Secretarias de 
Administração finanças e planejamento e a Secretaria de Tributação e Fiscalização, as quais se 
incumbirão das anotações e posterior comunicação dos atos praticados pela Contratada.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE  
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11.1. DA CONTRATADA:  
11.1.1 Fica a CONTRATADA responsável por todos e quaisquer danos causados à Contra-

tante durante a vigência do contrato, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais e comerciais inerentes ao contrato, nos termos da Secção IV - da execução dos contratos, 
artigos 66-71 e parágrafos, da Lei nº 8.666/93.  

11.1.2. Obriga-se a CONTRATADA ao fiel cumprimento do objeto contratado.  
11.1.3. Obriga-se a Contratada, ainda, a manter e a observar todas as condições exigidas 

na licitação, durante o fornecimento do objeto licitado. 
11.1.4. Considera-se que o prazo da assinatura do contrato será de 5 (cinco) dias úteis a 

contar da notificação que ocorrerá através de e-mail ou de telefone ou de fac-símile, feita pelo 
setor de contrato. Não cumprindo o prazo estabelecido para assinatura, ocorrerá as sanções de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com administração pública de acordo com a 
lei 8666/93.  

11.1.5. A CONTRATADA compromete-se a garantir o bem licitado, objeto do presente ins-
trumento, sendo que quaisquer problemas surgidos durante este período deverão ser resolvidos 
pela Contratada e às suas expensas, sem que isto gere qualquer tipo de ônus para o Contratante. 

11.1.6. O atraso da entrega por mais de 05 (cinco) dias, após autorização de fornecimento 
- AF, poderá acarretar em declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administra-
ção pública de acordo com a lei 8666/93.  
 
11.2. DA CONTRATANTE:  

11.2.1. Emitir as ordens de serviços, referentes aos serviços, no prazo de até 15 (quinze) 
dias.  

11.2.2. Obriga-se a Contratante ao pagamento do objeto do contrato, em conformidade 
com o disposto na cláusula sexta.  

11.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;  
11.2.3. Notificar o contratado por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a 

ocorrer em função dos produtos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO  
12.1. A rescisão do presente contrato dar-se-á na forma e pelos motivos constantes da Seção V - 
da inexecução e da rescisão dos contratos, artigos 77-80, seus incisos e parágrafos, da lei n. 
8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS DIREITOS DO CONTRATANTE EM CASO DE RESCISÃO UNILA-
TERAL  
13.1. Rescindido o Contrato na forma do art. 79, I, da Lei 8666/93, é facultado ao CONTRATANTE:  

I. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração;  

II. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos; 

III. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  
14.1. As empresas que não cumprirem as obrigações assumidas na fase licitatória e/ou de execu-
ção do contrato estão sujeitas às seguintes sanções:  
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a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária, não superior a 2 (dois) anos, aplicada segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida; e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública. 
 

14.2. A advertência será emitida pela Administração, quando o contratado descumprir qualquer 
obrigação. 
14.3. A multa será imposta à contratada pelo atraso injustificado na entrega ou execução do con-
trato, de acordo com as alíquotas a seguir:  

a) 0,33 % (zero, trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução 
de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 
(nove, nove por cento); 

b) 10 % (dez por cento) em caso de não entrega do objeto ou não conclusão do serviço ou 
rescisão do contrato por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;  

c) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega; 
 

14.3.1. O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias 
da empresa, ou cobrado administrativa ou judicialmente. 

14.3.2. Sempre que a multa ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor 
excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial. 

14.3.3. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do serviço. 

14.3.4. A multa será aplicada quando o atraso for superior a cinco dias. 
14.3.5. A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades. 

 
14.4. A suspensão impossibilitará a participação da empresa em licitações e/ou contratos, ficando 
suspenso o seu registro cadastral no Cadastro Geral de Fornecedores do Município de São Pedro 
de Alcântara, de acordo com os prazos a seguir:  

a) Por até 30 (trinta) dias, quando aplicada a pena de advertência emitida pela Administra-
ção e a empresa permanecer inadimplente; 

b) Por até 90 (noventa) dias, quando a empresa interessada solicitar cancelamento da pro-
posta após a abertura e antes do resultado do julgamento; 

c) Por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização 
de fornecimento ou assinar o contrato; 

d) Por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou par-
cial da autorização de fornecimento e/ou do contrato; 

e) Por até 12 (doze) meses, quando a empresa praticar atos que claramente visem à frus-
tração dos objetivos da licitação; 

f) Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a empresa apresentar documentos fraudulen-
tos nas licitações; 

g) Até a realização do pagamento, quando a empresa receber qualquer das multas previs-
tas no item anterior. 
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14.4.1. A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário Oficial 
do Estado, implicará na suspensão da fornecedora junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do 
Município de São Pedro de Alcântara. 

14.4.2. A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de rein-
cidência. 
 
14.5. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Prefeito do município de São Pedro de Al-
cântara. 

14.5.1. A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo-
tivos que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autori-
dade que a aplicou. 

14.5.2. A declaração de inidoneidade terá seus efeitos extensivos a toda Administração Pú-
blica. 
 
14.6. As empresas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou 
que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do re-
gistro no Cadastro Geral de Fornecedores do Município de São Pedro de Alcântara, estarão sujeitas 
às seguintes penalidades:  

a) Suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF ou da obtenção 
do registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais 
modalidades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e 

b) Declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior.  
 
14.7. As sanções previstas neste edital poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais 
que:  

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; e 

b) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação. 
 

14.8. Compete à Comissão de Licitação ou ao Pregoeiro a indicação das penalidades previstas 
neste Regulamento, cuja aplicação dependerá da homologação da autoridade competente do ór-
gão ou entidade. 
14.9. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas neste 
edital, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à 
autoridade competente do órgão ou entidade. 
14.10. As penalidades aplicadas serão registradas na Prefeitura de São Pedro de Alcântara, no Ca-
dastro Geral de Fornecedores do Município de São Pedro de Alcântara. 

14.10.1. Homologadas e publicadas as penalidades, a Administração as encaminhará ao 
Cadastro Geral de Fornecedores do Município de São Pedro de Alcântara, para registro. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - As multas pecuniárias aqui estabelecidas serão recolhidas através de paga-
mento de boleto gerado pela Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara em nome da em-
presa penalizada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
15.1. Fica eleito o foro da comarca de São José, com prevalência sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais, pertinentes à execução presente Contrato.  
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E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias 

de igual teor e forma.  
 

São Pedro de Alcântara/SC), XX de XXXXXXX de 2023. 
 
 
___________________________________  
CHARLES DA CUNHA 
Prefeito Municipal 
 
 
 
___________________________________ 
Nome do Representante 
Nome da Contratada 
CNPJ/MF do Representante 
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